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O Justa é um projeto de pesquisa que facilita a visualização 
e o entendimento de informações públicas referentes ao 
orçamento e à gestão do sistema de justiça brasileiro, de 

maneira acessível e inovadora. Está sediado no IBCCRIM (Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais) e conta com a assessoria de um 
comitê de pesquisa formado por organizações do Brasil e do ex-
terior.

O JUSTA

http://www.justa.org.br/
http://www.ibccrim.org.br/
http://justa.org.br/o-justa/quem-somos/
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Em uma democracia, os três Po-
deres devem necessariamente ser in-
dependentes, mas, quando olhamos 
para os dados analisados pelo Justa, 
verificamos que essa premissa não se 
concretiza na prática. Se ao Legislati-
vo cabe a construção das regras e ao 
Executivo cabe a gestão do Estado, 
ao sistema de justiça cabe a resolu-
ção dos conflitos. A questão é saber 
como fica a separação entre os Po-
deres quando quem tem a atribuição 
para resolver as disputas orçamentá-
rias também está na briga por recur-
sos públicos.

O projeto se propõe a identificar, 
descrever e publicar informações que 
evidenciem as relações de interde-
pendência existentes entre o sistema 
de justiça, o Legislativo e o Executivo 
- e os impactos desta proximidade na 
distribuição do orçamento público e 
na experiência democrática brasilei-
ra,  sobretudo quando o assunto é a 
segurança pública e a justiça crimi-
nal, âmbitos nos quais a responsabi-
lização do Estado exige maior aten-
ção.

Entendemos que a avaliação da 
gestão de qualquer órgão público 
se dá pela análise tanto do seu fazer 
quanto do seu não fazer e buscamos 
verificar como cada instituição do 
sistema de justiça gere suas priorida-
des diante das disputas orçamentá-
rias que trava regularmente.

Quando falamos do sistema de 
justiça criminal, tratamos da Defen-
soria Pública, que tem por finalidade 
institucional a garantia de direitos 

da população, do Ministério Públi-
co, instituição responsável por deci-
dir quem será ou não processado e 
quais crimes receberão maior ou me-
nor atenção estatal e, por fim, do Po-
der Judiciário, que tem a palavra final 
na resolução dos conflitos.

Trazendo as disputas orçamentá-
rias para o centro do debate sobre 
segurança pública e justiça criminal, 
lançamos luz sobre a economia da 
política da justiça, sobre os interes-
ses presentes na gestão do financia-
mento das carreiras jurídicas e suas 
consequências para nossa democra-
cia.
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As análises conduzidas pelo Justa são divididas em quatro 
eixos de pesquisa. Nas próximas páginas você entenderá os 
objetivos específicos de cada um deles.

NOSSOS 
EIXOS DE 
PESQUISA
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EIXO LEGISLATIVO

O foco do eixo legislativo é ana-
lisar a interação das instituições do 
sistema de justiça com as assem-
bleias legislativas, instância em que 
as reformas corporativas da justiça 
tramitam e podem ser aprovadas. 

Olhamos para os papéis desem-
penhados por tribunais de justiça, 
ministérios públicos, defensorias pú-
blicas e pelos Poderes Executivo1 e 
Legislativo na criação de regras rela-
cionadas ao financiamento e à admi-
nistração do sistema de justiça, anali-
sando os ganhos assegurados a este 
sistema pela aprovação de novas leis, 
buscando entender como se dão as 
negociações em torno das decisões 
que tornam legal a distribuição de 
cada vez mais recursos para as car-
reiras jurídicas, em um contexto de 
corte de gastos que atinge especial-
mente a concretização de direitos 
sociais. 

Neste eixo, analisamos os projetos 
de lei que dispõem sobre a estrutu-
ra e o orçamento das instituições do 
sistema de justiça. Mapeamos os te-
mas destes projetos, seus autores, os 
vetores mobilizados em torno destas 
proposições e suas aprovações, além 
dos parâmetros de tramitação den-
tro das casas legislativas (ordinária 
ou especial, por exemplo), do tempo 
de tramitação (ponderando sobre os 
pedidos de urgência) e das taxas de 
aprovação de cada ator envolvido na 
formulação das propostas identifica-
das.

1	 Cabe ao Poder Executivo a elaboração de propostas que impliquem a geração de gastos públicos.

PERGUNTAS-CHAVE

	� Quais são os projetos de lei que 
dispõem sobre a estrutura e o 
orçamento das instituições do 
sistema de justiça?

	� Quem propõe e como tramitam 
esses projetos?

	� Como e quais projetos de lei são 
aprovados?

EIXO ORÇAMENTÁRIO

O monitoramento da negociação 
orçamentária mantida entre o Execu-
tivo, o Legislativo e o sistema de jus-
tiça é o elemento central deste eixo, 
que compara os recursos destinados 
às carreiras jurídicas aos valores in-
vestidos em outras áreas de inegável 
importância no orçamento público, 
com destaque para as políticas de 
segurança pública, penitenciárias e a 
construção de alternativas para pes-
soas egressas do sistema prisional.

Entender a correlação entre os 
padrões remuneratórios observados 
nas carreiras jurídicas e os valores re-
cebidos por elas durante o ano como 
créditos adicionais (ou suplementa-
ções orçamentárias) também é ele-
mento fundamental para compreen-
são deste eixo.

Cabe ao Poder Executivo elabo-
rar as propostas de distribuição de 
recursos públicos. A tramitação des-
tas propostas orçamentárias no Le-
gislativo garante que o planejamento 
dos gastos públicos se dê de forma 
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Nossos eixos de pesquisa

democrática e transparente. Uma 
das principais atribuições das assem-
bleias legislativas é justamente deba-
ter o orçamento público – o que vale 
tanto para as Leis Orçamentárias 
Anuais (LOAs) quanto para a abertu-
ra de créditos adicionais2.

Na prática, porém, o Legislativo 
tem transferido para o Executivo sua 
atribuição quando o assunto é aber-
tura de créditos adicionais. Ainda de 
olho nos freios e contrapesos, ma-
peamos quanto do orçamento su-
plementar as assembleias autorizam 
que os governos estaduais distribu-
am diretamente (sem passar pelo Le-
gislativo) e quais os valores destina-
dos ao sistema de justiça.

PERGUNTAS-CHAVE

	� Quanto ganham juízes, promo-
tores e defensores públicos e 
como as políticas remunerató-
rias destas carreiras geram uma 
conta impagável, que leva a 
uma relação de permanente de-
pendência dos outros poderes?

	� Que fatia do orçamento público 
vai para as carreiras jurídicas em 
comparação ao valor destinado 
à segurança pública, ao sistema 
prisional e seus egressos?

	� Quanto as instituições de justiça 
recebem com sucessivas aber-
turas de créditos adicionais e 
como isso acontece?

A pesquisa sobre o orçamento pú-
blico é parte essencial do Justa. As 
bases de dados financeiros são mais 

2	 A proposta de execução orçamentária aprovada pelo Legislativo pode sofrer alterações ao longo do ano, o valor 
destinado a cada despesa pode ser contingenciado (reduzido) ou suplementado (aumentado).

comumente disponibilizadas de for-
ma proativa pelos órgãos públicos, 
seguindo os padrões definidos pelo 
tesouro nacional. A fase exploratória 
deste eixo se realiza por meio de con-
sultas diretas aos portais de transpa-
rência das instituições pesquisadas 
(mecanismos de transparência ati-
va), etapa que não está contemplada 
neste relatório de transparência pas-
siva.

EIXO SUSPENSÃO 
DE SEGURANÇA

A suspensão de segurança é um 
mecanismo que confere aos presi-
dentes dos tribunais a possibilidade 
de suspender os efeitos de decisões 
judiciais de primeira instância toma-
das contra o poder público. O poder 
de suspensão alcança tanto decisões 
liminares, concedidas em razão de 
urgência, quanto sentenças.

A possibilidade de suspender os 
efeitos da decisão de primeira instân-
cia é garantida tanto nas ações gerais 
contra o poder público (por exemplo, 
nas ações civis públicas) quanto nos 
mandados de segurança.

O mandado de segurança é uma 
espécie de ação judicial para casos 
emergenciais, que tem como obje-
tivo proteger direito líquido e certo, 
violado ou sob risco iminente de vio-
lação, quando o autor da ilegalidade 
ou do abuso de poder for autoridade 
pública.
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Neste eixo de pesquisa verifica-
mos como presidentes de tribunais 
respondem, na prática, a pedidos de 
suspensão de segurança.

PERGUNTAS-CHAVE

	� Como as presidências dos tribu-
nais respondem aos pedidos de 
suspensão de segurança?

	� Que tipo de decisão judicial 
tem seus efeitos suspensos com 
maior frequência e quais deci-
sões judiciais não costumam ser 
suspensas pelas presidências 
dos tribunais?

	� Como se comportam as presi-
dências dos tribunais quando os 
pedidos são para suspensão de 
decisões que tratam da garantia 
de direitos de pessoas presas 
ou que responsabilizam o Esta-
do por violações? 

EIXO COMPOSIÇÃO 
RACIAL E DE GÊNERO

Neste eixo buscamos mapear a 
composição das carreiras que consti-
tuem o sistema de justiça em relação 
a raça e gênero - entendendo estes 
como marcadores de diferença que 
devem ser considerados na análise 
dos padrões de seletividade produ-
zidos e reproduzidos pelo sistema de 
justiça, em especial o criminal.

Nosso objetivo é entender quanti-
tativamente e qualitativamente como 
se dá a presença de mulheres e pes-
soas negras não apenas nas carreiras 
jurídicas, mas sobretudo em cargos 

estratégicos, de referência e de deci-
são na estrutura do sistema de justi-
ça. O mesmo recorte de análise será 
aplicado aos cargos de direção das 
escolas de formação das carreiras do 
sistema de justiça.

A promoção de homenagens e a 
realização de atos públicos de reco-
nhecimento do mérito e da impor-
tância de pessoas que representam 
os valores das instituições de justiça 
e que podem (e devem) inspirar os 
demais membros e servidores das 
carreiras jurídicas é praxe no sistema 
judicial. Buscamos também mapear 
quem são as pessoas selecionadas 
para receber tais honrarias, buscan-
do compreender como os marcado-
res de diferença analisados se com-
portam nesse universo.

PERGUNTAS-CHAVE

	� Qual é a composição das carrei-
ras jurídicas no que diz respeito 
a raça e gênero e qual o impacto 
destes marcadores de diferença 
na estrutura das instituições de 
justiça?

	� Como os marcadores de raça e 
gênero podem ser observados 
quando analisamos a ocupação 
de cargos estratégicos, de refe-
rência, de decisão e de forma-
ção das carreiras na estrutura 
do sistema de justiça?

	� Como os marcadores de raça e 
gênero podem ser observados 
quando analisamos a prática de 
promoção de homenagens pú-
blicas pelas instituições do sis-
tema de justiça?
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ABRANGÊNCIA 
TERRITORIAL
ABRANGÊNCIA 
TERRITORIAL 
E RECORTE 
TEMPORAL 
DA PESQUISA

A primeira fase do projeto Justa, iniciada em 2018, permitiu, 
primordialmente, construir um diagnóstico sobre a interde-
pendência entre o sistema de justiça e os Poderes Executivo 

e Legislativo, produzindo conhecimento e debates públicos acerca 
dos impactos orçamentários e políticos que as disputas remune-
ratórias das carreiras jurídicas geram na gestão da justiça criminal 
e na divisão dos recursos públicos, demonstrando também como 
os marcadores de raça e gênero estão presentes na magistratura 
brasileira.

http://bit.ly/JUSTA_Video
http://justa.org.br/wp-content/uploads/2019/06/justa_dados_orcamento_site-1.pdf
http://justa.org.br/wp-content/uploads/2019/06/justa_dados_suspensao_site-1.pdf
http://justa.org.br/wp-content/uploads/2019/06/justa_dados_genero_raca_site-3.pdf
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A plataforma Justa.org.br foi lan-
çada em junho de 2019, apresentan-
do os resultados desta primeira fase 
da pesquisa, que abarcou os estados 
do Ceará, Paraná e São Paulo, ten-
do como recorte temporal o período 
compreendido entre 2013 e 2018.

Tanto a primeira fase do projeto 
quanto os esforços de pesquisa ini-
ciados em 2020 tiveram como ponto 
de partida uma etapa exploratória de 
verificação dos dados públicos dis-
poníveis para realização de coleta e 
análise. 

Em 2018, a análise exploratória se 
voltou a sete unidades federativas3, 
selecionadas de modo a garantir a re-
presentatividade de todas as regiões 
do país e considerando as condições 
locais de encarceramento. Naquele 
momento, verificamos que apenas os 
estados do Paraná e São Paulo dis-
punham de dados suficientes para 
realização de nossas análises. Dian-
te da impossibilidade de realizar a 
pesquisa com os dados existentes 
no Rio Grande do Norte, passamos a 
uma segunda etapa exploratória com 
foco na Região Nordeste, o que nos 
permitiu pesquisar também o estado 
do Ceará.  

A análise exploratória da segunda 
fase do projeto, empreendida entre 
os meses de junho e julho de 2020, 
buscou verificar a existência e a dis-
ponibilidade de dados para: i) atuali-
zação da pesquisa realizada nos es-

3	 Amazonas, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e São Paulo.
4	 Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins.

tados do Ceará, Paraná e São Paulo; 
ii) ampliação da presença da Região 
Nordeste na pesquisa, incluindo o es-
tado da Bahia na busca de dados; e 
iii) inclusão da Região Norte em nos-
sas análises, verificando para tanto 
a existência de dados em todos os 
seus sete estados4.

Nesta segunda fase do proje-
to Justa, ativada em 2020, também 
buscamos iniciar a federalização da 
pesquisa, a começar pelo eixo sus-
pensão de segurança. Assim, inclu-
ímos todos os tribunais regionais 
federais (TRFs), o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) em nossas análises 
exploratórias. Os tribunais regionais 
federais também foram incluídos nos 
esforços exploratórios do eixo com-

AC

AM

RR

RO

AP

PA

TO

CE

BA

SP

PR

http://justa.org.br/2019/07/video-lancamento-justa-seminario-sistema-de-justica-orcamento-publico-e-desigualdades/
http://justa.org.br/2019/07/video-lancamento-justa-seminario-sistema-de-justica-orcamento-publico-e-desigualdades/
http://justa.org.br/wp-content/uploads/2018/12/20180912_justa_relatorio_transparencia_ativa_final.pdf
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abrangência territorial e recorte temporal

posição racial e de gênero5. 

O Justa não se volta à análise da 
Justiça especializada no Brasil6, po-
rém, diante do momento histórico 
que atravessamos, com o presidente 
da República afirmando publicamen-
te que as Forças Armadas dão “tran-
quilidade” ao seu governo, interessa 
ao Justa entender como o Superior 
Tribunal Militar processa e aplica o 
mecanismo suspensão de segurança, 
assim este Tribunal também recebeu 
nosso pedido de informação.

A etapa exploratória da segunda 
fase do projeto, que deu origem a 
este relatório, busca verificar a exis-
tência de dados relativos ao período 
compreendido entre 1º de janeiro de 
2013 e 30 de junho de 2020.

Considerando o esforço de com-
preender o histórico da composição 
racial e de gênero das carreiras jurídi-
cas de maneira mais ampla, o recor-
te temporal deste eixo foi ampliado, 
tendo como marco inicial a entrada 
em vigor das leis orgânicas da De-
fensoria Pública (janeiro de 1994), da 
magistratura (março de 1979), e do 
Ministério Público (fevereiro de 1993). 
A data de 30 de junho de 2020 como 
termo final de análise foi mantida. 

5	 Como vimos, o eixo composição racial e de gênero busca analisar qualitativamente a presença de mulheres e 
pessoas negras não só nas carreiras jurídicas, mas também em cargos estratégicos, de referência e de decisão no 
sistema de justiça. A estrutura de governança analisada nos tribunais de justiça é a estabelecida pela Lei Orgânica 
da Magistratura. O mesmo rol de pedidos de acesso à informação remetido aos TJs foi dirigido aos TRFs. Não é 
possível, contudo, aplicar o mesmo paralelismo no caso dos tribunais superiores, que têm diferenciadas estruturas 
de governança e composição – com ministros nomeados pelo presidente da República, após aprovação do Senado 
Federal.
6	 O Poder Judiciário no Brasil é composto por diversos órgãos, que são classificados como Justiça comum ou 
Justiça especializada, veja mais sobre isso na página 29.
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A principal ferramenta para análise da transparência dos 
órgãos públicos é a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2011), mais conhecida como LAI, que alterou signi-

ficativamente os fluxos de acesso à informação pública no Brasil, 
oferecendo as bases para uma transformação cultural na admi-
nistração pública, pautada pelo princípio da democratização do 
acesso à informação.

O RELATÓRIO
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O Relatório

Para o desenvolvimento da avalia-
ção da transparência das instituições 
de justiça, tomamos como referência 
três principais publicações: 1) Ca-
minhos da Transparência - a Lei de 
Acesso à Informação e os Tribunais 
de Justiça, relatório de pesquisa pu-
blicado pela ARTIGO 19; 2) Diálogos 
sobre Justiça - Desafios da Transpa-
rência no Sistema de Justiça Brasilei-
ro, publicado pela Secretaria de Re-
forma do Judiciário, do Ministério da 
Justiça; e 3) Acesso à Informação no 
Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, relatório de pesquisa produzi-
do pela InternetLAB.

Em diálogo com as citadas pu-
blicações, entendemos o direito à 
informação como direito humano 
fundamental internacionalmente re-
conhecido, assim como compreen-
demos que a transparência vai além 
da visibilidade, devendo incorporar 
a dimensão da “inferabilidade” (ca-
pacidade de se fazer inferências) e 
destacamos que a transparência ati-
va refere-se à publicação proativa de 
informações (independentemente de 
solicitação) e a transparência passiva 
diz respeito a mecanismos e procedi-
mentos que garantem que qualquer 
pessoa (física ou jurídica) possa so-
licitar e receber informações dos ór-
gãos públicos, tornando o acesso re-
gra e estabelecendo procedimentos, 
prazos e normas para a aplicação das 
exceções. 

Especialmente com relação ao 
Poder Judiciário, a aplicação da LAI 
ganha uma complexidade extra: ao 
mesmo tempo em que o Judiciário, 

assim como todos os órgãos públi-
cos, está obrigado a cumprir a LAI, 
ele também é o ator responsável por 
tomar as decisões finais diante de 
eventuais conflitos sobre como a lei 
deve ser interpretada e aplicada.

Qualquer pessoa interessada po-
derá apresentar pedidos de acesso à 
informação aos órgãos públicos, pes-
soalmente ou via internet. Os pedidos 
de informação devem ser respon-
didos satisfatoriamente, de acordo 
com a lei, sejam eles feitos pessoal-
mente ou via internet. As respostas 
devem ser de fácil entendimento 
para leigos, devem responder todos 
os aspectos da pergunta ou então 
oferecer uma justificativa válida para 
negar o acesso à informação, citan-
do a legislação adequada. Quando a 
resposta alegar que a informação já 
se encontra disponível na internet, é 
necessário que o órgão envie o link 
da página. O órgão tem até 20 dias 
para responder o pedido, sendo esse 
prazo prorrogável por mais 10 dias, 
mediante justificativa. A prorrogação 
do pedido deve ser feita e justificada 
antes que o prazo inicial de 20 dias 
termine. Quando alguma informação 
for sigilosa, está assegurado o aces-
so com a ocultação apenas da par-
te sigilosa, através do uso de tarjas 
pretas, por exemplo. O sigilo sempre 
deve ser justificado a partir da LAI.

A organização não governamen-
tal ARTIGO 19, um dos atores 
que mais tem contribuído para 
a consolidação da LAI no Brasil, 
nos ensina sobre a transparência 
passiva que:

http://artigo19.org/blog/2016/05/18/caminhos-da-transparencia-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-os-tribunais-de-justica/
http://artigo19.org/blog/2016/05/18/caminhos-da-transparencia-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-os-tribunais-de-justica/
http://artigo19.org/blog/2016/05/18/caminhos-da-transparencia-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-os-tribunais-de-justica/
http://artigo19.org/blog/2016/05/18/caminhos-da-transparencia-a-lei-de-acesso-a-informacao-e-os-tribunais-de-justica/
https://artigo19.org/
https://artigo19.org/wp-content/uploads/2014/11/Publicação-Diálogos-Sobre-a-Justiça.pdf
https://artigo19.org/wp-content/uploads/2014/11/Publicação-Diálogos-Sobre-a-Justiça.pdf
https://artigo19.org/wp-content/uploads/2014/11/Publicação-Diálogos-Sobre-a-Justiça.pdf
https://artigo19.org/wp-content/uploads/2014/11/Publicação-Diálogos-Sobre-a-Justiça.pdf
http://www.internetlab.org.br/wp-content/uploads/2015/11/AcessoAInf_TJSP.pdf
http://www.internetlab.org.br/wp-content/uploads/2015/11/AcessoAInf_TJSP.pdf
http://www.internetlab.org.br/wp-content/uploads/2015/11/AcessoAInf_TJSP.pdf
https://www.internetlab.org.br/en/


15

Nesse cenário, o papel do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), a 
quem compete o controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder 
Judiciário, ganha especial relevância. 

Considerando a necessidade de 
se instituírem regras e procedimen-
tos uniformes nos diversos ramos do 
Poder Judiciário, o CNJ publicou a 
Resolução nº 215, que dispõe sobre o 
acesso à informação e a aplicação da 
LAI no âmbito do Poder Judiciário.

Não nos propomos a realizar um 
diagnóstico exaustivo sobre a trans-
parência no sistema de justiça, até 
por serem muitos os temas que di-
zem respeito a este desafio. A ob-
servância da LAI e das normativas 
estabelecidas pelo  CNJ seguramen-
te são apenas parte deste contexto, 
mas são também importantes balizas 
de análise e são as diretrizes estabe-
lecidas nestas duas normativas que 
estruturam as verificações que apre-
sentamos neste relatório de transpa-
rência passiva. 

COVID-19 E O DIREITO 
À INFORMAÇÃO – A 
DEMOCRACIA DIGITAL 
E A CALAMIDADE PÚBLICA

A contribuição deste relatório em 
apresentar um diagnóstico da trans-
parência passiva, cobrindo 11 estados 
brasileiros e também a esfera fede-
ral, ganha especial relevância quando 
consideramos que todos os pedidos 
de informação foram endereçados 
no contexto do COVID-19. Apresen-

tamos, assim, um diagnóstico sobre 
como o dever de transparência está 
(ou não) sendo cumprido durante a 
pandemia em grande parte do país.

O Justa acredita que o acesso à 
informação é um elemento central 
não só para a construção de nossas 
pesquisas, mas para a efetivação da 
democracia – e, no contexto da pan-
demia, a dimensão de democracia di-
gital ganha especial relevância.

A pandemia do novo coronaví-
rus torna a necessidade de aperfei-
çoamento das TICs (Tecnologias de 
Informação e Comunicação) pelos 
órgãos públicos ainda mais relevan-
te. Neste momento, tratar do fortale-
cimento da cidadania ativa significa 
desenvolver e aprimorar os mecanis-
mos institucionais de facilitação do 
acesso a informações em contexto 
digital. 

Todos os órgãos e entidades pú-
blicas devem oferecer uma platafor-
ma online para receber pedidos de 
informação, com protocolo. As pá-
ginas eletrônicas dos órgãos devem 
oferecer linguagem e ferramentas 
fáceis e claras para leigos, mas tam-
bém oferecer facilidades para aque-
les que manipulam dados de forma 
mais complexa. A informação deve 
estar em formatos eletrônicos diver-
sos e sempre atualizada.

A ARTIGO 19 destaca em seu 
Guia Prático da Lei de Acesso à 
Informação que:

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2016/10/Guia-Prático-da-Lei-de-Acesso-à-Informação.pdf
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2016/10/Guia-Prático-da-Lei-de-Acesso-à-Informação.pdf
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O Relatório

Destacamos duas principais di-
mensões da relevância do amadure-
cimento de nossa democracia digital 
neste contexto:

	� É preciso facilitar o acesso à 
informação de modo remoto 
à população em geral, frente à 
redução dos atendimentos pre-
senciais nos serviços públicos e 
em uma realidade em que o dis-
tanciamento social e a não cir-
culação de pessoas precisa ser 
um compromisso de todos;

	� Os gastos públicos têm sido 
ampliados de maneira significa-
tiva e há um notável relaxamen-
to dos controles sobre a desti-
nação e o uso destes recursos. 
É fundamental para o equilíbrio 
democrático que pesquisado-
res, organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais, jor-
nalistas e a população em geral 
possam acompanhar e fiscalizar 
as decisões políticas e a execu-
ção orçamentária deste perío-
do.

A pandemia do novo coronavírus 
foi oficializada no Brasil por meio do 
Decreto Legislativo nº 06/2020, de 
20 de março de 2020, que reconhe-
ce a situação de calamidade pública 
e trata, essencialmente, de questões 
fiscais, da execução orçamentária e 
financeira, permitindo o aumento de 
gastos e garantindo a dispensa de 
licitações7, gerando solo fértil para 
fraudes e superfaturamentos. 

7	 A Lei nº 8.666 de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, prevê que: 
“Art. 24.  É dispensável a licitação: (...) IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública (...)”

Três dias depois da publicação 
do Decreto nº 06/2020, no dia 23 
de março, o governo federal editou 
a Medida Provisória nº 928/2020, co-
locando em risco a aplicação da Lei 
de Acesso à Informação durante a 
quarentena. A medida previu, dentre 
outros dispositivos, a suspensão dos 
prazos de respostas da LAI. O STF 
suspendeu os efeitos desta MP, mas 
resta o alerta sobre a disposição da 
Presidência da República para afas-
tar o dever de transparência da ad-
ministração pública, especialmente 
durante a pandemia. 

Diante do cenário apresentado, 
reiteramos o entendimento do Justa, 
alinhado com os princípios que de-
vem reger a administração pública, 
como previsto no artigo 37 da Cons-
tituição Federal, expressos na Lei de 
Acesso à Informação e na Resolução 
nº 215/2015 do CNJ. A transparência 
deve ser sempre a regra e o fortale-
cimento dos canais de informação e 
participação são ainda mais funda-
mentais em tempos de crise – estes 
são os instrumentos que possibilitam 
a disputa democrática no campo das 
decisões políticas.

O PODER JUDICIÁRIO 
E AS DISPUTAS 
ORÇAMENTÁRIAS NO 
CONTEXTO DA PANDEMIA 

No que se refere ao foco de pes-
quisa do Justa, importa especialmen-
te saber que as crises institucionais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=542BE62156C0A6AD365149D92F82FE7A.proposicoesWebExterno1?codteor=1870108&filename=MPV+928/2020
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políticas e econômicas que já impac-
tavam o Brasil antes da pandemia e 
que foram agravadas no cenário do 
COVID-19 terão, ao menos em parte, 
seus desfechos definidos pelo Poder 
Judiciário. 

Historicamente, no Brasil e no 
mundo, a cada crise econômica vi-
venciada, uma nova batalha distri-
butiva se instaura e a decisão so-
bre como o orçamento público será 
efetivamente repartido acaba sendo 
tomada por juízes, em processos ju-
diciais. Um sistema de justiça trans-
parente e permeável ao controle 
social também tem sua relevância 
redobrada nos contextos de crise, 
como o da pandemia. 

Na prática, quando há problema 
de orçamento, os conflitos distribu-
tivos são inevitavelmente judicializa-
dos. Nesse contexto, a atuação do 
Poder Judiciário adquire uma vincu-
lação direta com a distribuição dos 
recursos orçamentários. Sendo este 
um dos principais campos de poder 
exercido pela Justiça, é natural que 
haja também uma grande disputa ex-
trajurídica pelo controle das institui-
ções de justiça e pelas definições de 
suas políticas. 

É diante de reflexões desta natu-
reza que o Justa se propõe a iden-
tificar os potenciais mecanismos de 
cooptação do sistema de justiça.  

O projeto não olha para a gover-
nança da justiça para apontar os já 
evidentes déficits democráticos. O 
foco é outro: entender de que ma-
neira o sistema de justiça se coloca 

diante das disputas orçamentárias, 
considerando que as carreiras jurídi-
cas também estão permanentemen-
te disputando o orçamento público e 
que, por exemplo, a garantia da efe-
tivação de suas inesgotáveis deman-
das corporativas e remuneratórias 
depende da manutenção de boas re-
lações com outras esferas de poder 
– como o Poder Executivo, a quem 
compete a gestão dos cofres públi-
cos e de quem é a responsabilidade 
pela efetivação das políticas distribu-
tivas. 

É ilustrativo o caso do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, que em meio 
à pandemia busca elevar sua verba 
em 55%. O TJSP tem empreendido 
esforços para aumentar seu orça-
mento em R$ 6,8 bilhões. 70% deste 
valor adicional seria destinado a sa-
lários, como destacou o editorial da 
Folha de São Paulo de 14 de agosto 
de 2020.  

As medidas de enfrentamento 
ao vírus têm lançado luz sobre uma 
série de questões, tanto em relação 
à importância da ciência, do siste-
ma público de saúde e do acesso a 
informações, quanto em relação à 
produção e reprodução da desigual-
dade social no Brasil. As principais 
medidas de prevenção ao COVID-19 
consistem no distanciamento social 
e na adoção de medidas de higiene 
que, embora possam parecer simples 
para uma parcela dos brasileiros, são 
impossíveis de serem seguidas em 
espaços de privação de liberdade, 
como as prisões. 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2020/08/o-desplante-do-tribunal.shtml
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O Relatório

Quando analisamos os processos 
de suspensão de segurança julgados 
pela presidência do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo nos últimos anos, 
temos exemplos de como decisões 
judiciais, que buscavam garantir di-
reitos essenciais para o enfrentamen-
to de problemas de saúde em prisões 
e unidades da Fundação CASA, tive-
ram seus efeitos suspensos - sempre 
sob o argumento de que gerariam 
gastos não previstos.

Os presidentes do Tribunal paulis-
ta suspenderam efeitos de decisões 
de primeira instância que determina-
vam, por exemplo: 

	� Observância do Estatuto da 
Criança e do Adolescente 
(ECA) para garantir a dignida-
de de internos de unidades da 
Fundação CASA que estavam 
superlotadas e tinham graves 
problemas de ventilação e em 
seus banheiros.  

	� Instalação de equipe mínima de 
saúde em unidade prisional em 
que, no ano anterior à decisão, 
60 pessoas haviam morrido por 
questões de saúde.

	� Interrupção do recebimento de 
novos presos em razão da insa-
lubridade da carceragem, por 
problemas de aeração, insola-
ção e condicionamento térmico 
adequado à existência humana.

	� Garantia de atendimento médi-
co nas unidades prisionais e do 
deslocamento para atendimen-
to médico (pronto socorro, hos-
pital, exames, consultas).

	� Garantia de banho quente para 
presos com tuberculose.

O Conselho Nacional de Justiça, 
através da Resolução nº 313, de 19 de 
março de 2020, estabeleceu um regi-
me de plantão extraordinário, no âm-
bito do Poder Judiciário, para unifor-
mizar o funcionamento de serviços 
judiciários durante a pandemia, o que 
produziu alteração no atendimento 
ao público realizado por estas insti-
tuições, com o objetivo de prevenção 
do risco de contágio. A portaria sus-
pendeu o trabalho presencial de ma-
gistrados, servidores, estagiários e 
colaboradores nas unidades judiciá-
rias, assegurando a manutenção dos 
serviços essenciais em cada tribunal.  

A disputa pelo controle do orça-
mento público se coloca como um 
dos principais problemas da econo-
mia mundial e a judicialização dos 
conflitos orçamentários, assim como 
a responsabilidade da presidência 
dos tribunais ao suspender decisões 
que buscam garantir direitos de so-
brevivência da população (encarce-
rada ou não) precisam ser acompa-
nhadas de um robusto processo de 
accountability do sistema de justiça.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/Resolu%C3%A7%C3%A3o-n%C2%BA-313-5.pdf
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DIAGNÓSTICO DE 
TRANSPARÊNCIA 
PASSIVA

Nesta fase exploratória foram enviados 204 pedidos de aces-
so à informação para 52 instituições, sendo elas as assem-
bleias legislativas, defensorias públicas, ministérios públicos 

e tribunais de justiça dos 11 estados pesquisados, os cinco tribunais 
regionais federais do país, o Superior Tribunal de Justiça, o Supre-
mo Tribunal Federal e o Superior Tribunal Militar. Abaixo vemos 
como os pedidos foram distribuídos entre os eixos de pesquisa e 
as instituições demandadas.
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Diagnóstico de transparência passiva

Quando falamos em transparência 
passiva, o primeiro passo para obten-
ção das informações buscadas é a 
apresentação dos pedidos de acesso 
às instituições públicas. A LAI prevê 
que todos os órgãos públicos devem 
criar os chamados SICs - Serviço de 
Informações ao Cidadão, serviço que 
também deve ser disponibilizado 
eletronicamente, nos sites das insti-
tuições, sendo então chamados de 
e-SICs.

Iniciamos nossa pesquisa buscan-
do os mecanismos de acesso eletrô-
nico ao Serviço de Informações ao 
Cidadão (e-SICs) nos sites de cada 
uma das instituições pesquisadas. A 
partir desta primeira aproximação foi 
possível observar diferentes graus de 
facilitação do acesso aos canais de 
informação previstos em lei.

Com relação a esta primeira ca-
mada de acesso, e avaliando os graus 
de dificuldades encontradas, classi-
ficamos os cenários observados em 
quatro grupos:

Grupo 1 – o site apresenta indi-
cação clara e precisa sobre o e-SIC, 
canal por meio do qual é possível en-
viar pedidos de informação de forma 
eletrônica.

Grupo 2 – o site não apresenta in-
dicação clara e precisa sobre o e-SIC, 
mas disponibiliza outras opções por 
meio das quais é possível enviar pe-
didos de informação de forma eletrô-
nica.

Grupo 3 – o site não apresenta in-
dicação clara e precisa sobre o e-SIC 
ou sobre outras formas de envio de 
solicitações. A remessa de pedidos 
de informação só se faz possível após 
realização de busca por outros meios 
de contato com a instituição.

Grupo 4 – o site apresenta indica-
ção clara e precisa sobre o e-SIC ou 
outros canais por meio dos quais é 
possível enviar pedidos de informa-
ção de forma eletrônica, mas o me-
canismo indicado não existe ou não 
funciona.

A indicação clara e precisa sobre 
o e-SIC foi verificada em 42 das 52 
instituições analisadas, o que corres-
ponde a 80,8% dos casos. Quando 
analisamos os portais da Assembleia 
Legislativa e da Defensoria Pública 
do Estado do Pará, verificamos que, 
embora os sites não tragam indica-
ção expressa sobre o e-SIC, outros 
mecanismos de envio eletrônico de 
pedidos de informação são disponi-

As 52 instituições demandadas receberam no total 204 pedidos de acesso 
à informação distribuídos entre os 3 eixos de pesquisa

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

Pedidos por instituição 1

Instituições 19

Total de pedidos 19

Tribunais superiores 2

Tribunais regionais federais 5

Tribunais de justiça 11

Superior Tribunal Militar 1

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO

Pedidos por instituição 4

Instituições 38

Total de pedidos 152

Tribunais regionais federais 5

Defensorias públicas estaduais 11

Ministérios públicos estaduais 11

Tribunais de justiça 11

LEGISLATIVO

Pedidos por instituição 3

Instituições 11

Total de pedidos 33

Assembleias legislativas 11
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bilizados. Em seis instituições, 11,5% 
dos casos analisados, observamos 
a não disponibilização de qualquer 
indicação expressa sobre como o ci-
dadão pode encaminhar pedidos de 
acesso à informação, são elas: a De-
fensoria Pública do Acre, a Assem-
bleia Legislativa e a Defensoria Pú-
blica do Amapá, a Defensoria Pública 
da Bahia, a Assembleia Legislativa 
do Ceará e a Defensoria Pública de 
Roraima. Os mecanismos indicados 
para remessa de pedidos nos sites da 
Defensoria Pública do Ceará e do Mi-
nistério Público do Pará não funcio-
nam ou não existem.
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PARÂMETROS 
DE ANÁLISE 
DAS RESPOSTAS 
RECEBIDAS

As respostas dadas pelas instituições aos pedidos de infor-
mação que receberam foram classificadas em oito catego-
rias, como apresentado no quadro abaixo. 
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Quanto aos prazos, as respostas das instituições foram acomodadas em 3 
categorias, considerando a observância ou não dos tempos de retorno esta-
belecidos na LAI, como vemos no quadro abaixo. 

Nas próximas páginas passamos à análise da qualidade dos retornos, eixo 
a eixo, tendo as classificações de resultado e de prazo como baliza.

DESCRIÇÃO RESULTADO

Pedido sem qualquer manifestação da instituição.

SEM RESPOSTA

Pedido arquivado pela instituição em desconformidade com a LAI.

Pedido com confirmação de recebimento da instituição, sem qualquer outra mo-
vimentação.

Pedido encaminhado pela instituição ao departamento ou autoridade competente, 
sem resposta posterior.

Nenhum dado foi fornecido pela instituição, mas houve orientação para coleta das 
informações requisitadas (transparência ativa). No entanto, o mecanismo de busca 
apontado na orientação não existe ou não funciona, sendo impossível o acesso à 
informação.

ORIENTAÇÃO INVÁLIDA

Nenhum dado foi fornecido pela instituição, mas houve orientação para coleta 
das informações requisitadas (transparência ativa). Foi confirmada a existência do 
mecanismo de busca apontado na orientação.

ORIENTAÇÃO

Parte dos dados requeridos foi fornecida pela instituição e houve orientação para 
coleta das demais informações (transparência ativa). No entanto, o mecanismo 
apontado na orientação não existe ou não funciona, sendo impossível o acesso à 
informação.

PARCIAL COM ORIENTAÇÃO 
INVÁLIDA

Parte dos dados requeridos foi fornecida pela instituição. PARCIAL

Parte dos dados requeridos foi fornecida pela instituição e houve orientação para 
coleta das demais informações (transparência ativa). Foi confirmada a existência 
do mecanismo de busca apontado na orientação.

PARCIAL COM ORIENTAÇÃO

Parte dos dados requeridos foi fornecida. A instituição informou sobre a inexistên-
cia do restante dos dados, por motivos que fogem a sua governabilidade.

PARCIAL JUSTIFICADO

A totalidade dos dados requeridos foi fornecida pela instituição. ACESSO INTEGRAL

DESCRIÇÃO PRAZOS

Sem resposta dentro dos prazos estabelecidos pela LAI (20 + 10 dias). SEM RESPOSTA

Respostas recebidas dentro da prorrogação de 10 dias do prazo, em conformidade 
com a LAI.

PRORROGAÇÃO DO PRAZO

Respostas recebidas dentro do prazo de 20 dias corridos, em conformidade com 
a LAI.

DENTRO DO PRAZO
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EIXO
SUSPENSÃO
DE SEGURANÇA

ANÁLISE DE TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Com o objetivo de verificar como os presidentes dos tribunais 
responderam aos pedidos de suspensão de segurança que 
lhes foram apresentados entre 01/01/2013 e 30/06/20208, 

enviamos 19 requerimentos de acesso à informação, sendo: 11 para 
tribunais de justiça, 5 para tribunais regionais federais, 1 para o 
Superior Tribunal de Justiça, 1 para o Supremo Tribunal Federal e 1 
para o Superior Tribunal Militar.

8	 Como apontado anteriormente, no caso dos estados do Ceará, Paraná e São Paulo, os dados relativos ao pe-
ríodo compreendido entre os anos de 2013 e 2018 já haviam sido analisados pelo JUSTA, assim os requerimentos 
enviados nesta segunda fase da pesquisa abarcam apenas o ano de 2019 e o primeiro semestre de 2020.
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Como apontado anteriormente, o 
Justa não se volta à análise da Justi-
ça especializada e a inclusão do STM 

9	 Nos termos das categorias de análise apresentadas na página 23, que apresenta a descrição pormenorizada dos 
oito resultados possíveis: i) sem resposta; ii) orientação inválida; iii) orientação; iv) parcial com orientação inválida; 
v) parcial; vi) parcial com orientação; vii) parcial justificado; viii) acesso integral.

na pesquisa é circunstancial. Trata-
mos aqui dos 18 pedidos enviados à 
Justiça comum e abordamos na se-
quência, separadamente, as respos-
tas do Superior Tribunal Militar.

Analisamos, nesta fase explorató-
ria da pesquisa, os resultados dos pe-
didos9, os prazos e os formatos das 
respostas. A seguir apresentamos os 
resultados, considerando o total dos 
pedidos e também as respostas por 
grupos: tribunais de justiça, tribunais 
regionais federais e tribunais supe-
riores.

a) Como este Tribunal classifica os pedidos de suspensão de segurança que são 
apreciados pela presidência? É seguida a recomendação do CNJ em classificá-los 
nas classes: “suspensão de liminar ou antecipação de tutela” e “suspensão de execu-
ção de sentença” (códigos do CNJ 144 e 145)? 

b) Gostaria de saber quantos foram os pedidos protocolados e apreciados pela 
presidência deste Tribunal, no período de 1/1/2013 a 30/06/2020, que correspondam 
aos parâmetros: pedidos de “suspensão de liminar ou antecipação de tutela” e pedi-
dos de “suspensão de execução de sentença” (relatório estatístico por ano).

c) Gostaria que este Tribunal me fornecesse uma planilha contendo a listagem de 
todos os processos (identificados pelos seus respectivos números) apreciados pela 
presidência deste Tribunal, no período de 1/1/2013 a 30/06/2020,  que correspondam 
ao parâmetro: pedidos de “suspensão de liminar ou antecipação de tutela” e pedidos 
de “suspensão de execução de sentença” e seus respectivos assuntos. A referida pla-
nilha deve indicar os dados básicos do processo de livre acesso: “I – número, classe e 
assuntos do processo; II – nome das partes e de seus advogados; III – movimentação 
processual; IV – inteiro teor das decisões, sentenças, votos e acórdãos”, tal qual pre-
visto no art. 2º da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça.

O pedido de acesso à informação remetido a todos os tribunais pesquisa-
dos foi formulado nos termos da LAI e das resoluções do CNJ sobre o tema, 
apresentando 3 perguntas:

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

Pedidos por instituição 1

Instituições 19

Total de pedidos 19

Tribunais superiores 2

Tribunais regionais federais 5

Tribunais de justiça 11

Superior Tribunal Militar 1



26

Eixo suspensão de segurança

Quando analisamos os 18 pedidos 
de acesso à informação, verificamos 
que 13 não receberam resposta. Em 
três casos, parte dos dados reque-
ridos foi fornecida pela instituição 
e houve orientação para coleta das 
demais informações. Em dois casos, 
nenhum dado foi fornecido pela ins-
tituição, mas houve orientação para 
coleta das informações requisitadas. 
Nos cinco casos em que se verifica o 
recebimento de orientações para co-
leta direta de dados, a existência do 
mecanismo de busca foi confirmada 
pela equipe do Justa.

No que se refere aos tribunais de 
justiça, em 91% dos casos não houve 
resposta. Com exceção do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, 
nenhum dos outros tribunais esta-
duais respondeu aos pedidos de in-
formação. Em sua resposta, o TJSP 
forneceu parte dos dados requeridos 
e orientação para coleta das demais 

informações. A existência do meca-
nismo de busca apontado na orien-
tação foi confirmada pela equipe do 
Justa.

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA - RESULTADO 
DOS 11 PEDIDOS ENVIADOS

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA SEM RESPOSTA
PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

AC X

AM X

AP X

BA X

CE X

PA X

PR X

RO X

RR X

SP X

TO X

Total 10 1

91% NÃO FORAM RESPONDIDOS

PARCIAL COM ORIENTAÇÃO

SEM RESPOSTA

ORIENTAÇÃO

72,2%

11,1%

16,7%

3

2

13

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
18 PEDIDOS
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Os tribunais regionais federais da 
primeira, segunda e quarta regiões 
(TRF110, TRF211 e TRF412) não apre-
sentaram respostas aos pedidos de 
informação que receberam, o que re-
sulta num total de 60% de casos sem 
resposta. O Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF313) não forneceu 
nenhuma informação, tendo, con-
tudo, apresentado orientação para 
coleta das informações requisitadas. 
Já o Tribunal Regional Federal da 
5ª Região (TRF514) forneceu parte 
dos dados requeridos15 e orientação 
para coleta das demais informações. 
A existência do mecanismo de busca 
apontado nas orientações do TRF3 e 
do TRF5 foi confirmada pela equipe 
do Justa.

10	 O TRF1 abarca a Justiça Federal dos seguintes estados: Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Goiás, 
Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia, Roraima e Tocantins.
11	 O TRF2 abarca a Justiça Federal dos estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro.
12	 O TRF4 abarca a Justiça Federal dos estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
13	 O TRF3 abarca a Justiça Federal dos estados do Mato Grosso do Sul e São Paulo.
14	 O TRF5 abarca a Justiça Federal dos seguintes estados: Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Sergipe.
15	 Entre os dados disponibilizados pelo TRF5, não foram contemplados os anos de 2013 e 2014. Foi informado que 
a ferramenta disponível para gerar relatórios no Tribunal não alcança esse intervalo temporal e que os dados devem 
ser coletados segundo a orientação fornecida.

No caso dos tribunais superiores, 
o STJ forneceu parte dos dados re-
queridos e houve orientação para co-
leta das demais informações. O STF 
não forneceu nenhuma informação, 
apenas apresentando orientação 
para coleta das informações requisi-
tadas. A equipe do Justa confirmou 
a existência dos mecanismos de pes-
quisa indicados nas respostas.

Com relação aos prazos, verifica-
mos que a média de dias para retor-
no, considerando os cinco tribunais 
que responderam aos pedidos de in-
formação dentro do prazo estabele-
cido pela LAI, foi de 11 dias. O TRF3 
foi o Tribunal mais célere, tendo res-
pondido em sete dias. De outro lado, 
o TJSP, único dentre os tribunais de 
justiça a responder nosso pedido, le-
vou 19 dias para apresentar sua res-
posta.

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA | RESULTADO DOS 5 PEDIDOS ENVIADOS

TRIBUNAIS REGIONAIS 
FEDERAIS

SEM RESPOSTA ORIENTAÇÃO
PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

TRF1 X

TRF2 X

TRF3 X

TRF4 X

TRF5 X

Total 3 1 1

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA - RESULTADO 
DOS 2 PEDIDOS ENVIADOS

TRIBUNAIS 
SUPERIORES

ORIENTAÇÃO
PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

STJ X

STF X
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Passamos agora à análise dos for-
matos dos arquivos recebidos.

É impossível falar de transparên-
cia e análise de dados sem falar em 
formatos de arquivo. Para se ter uma 
ideia do volume de informações com 
que o Justa trabalha, considere este 
recorte: na primeira fase do projeto, 
no eixo de pesquisa suspensão de 
segurança, havia mais de 2.100 deci-
sões judiciais para serem analisadas. 
Só aí, quando falamos de três esta-
dos e apenas um dos quatro eixos de 
pesquisa do Justa, já há milhares de 
páginas e dados para coleta e pro-
cessamento.

Não é difícil entender que a even-
tual necessidade de conversão de um 
arquivo que seja recebido em “forma-
to fechado” para “formato aberto”, 
ou legível por máquina, representa 
uma grande barreira para a realiza-
ção de pesquisas. Os computadores 
são imprescindíveis para uma análise 
completa, que considere séries histó-
ricas e seja capaz de comparar resul-
tados de diversas instituições.

Justamente por isso a Lei de Aces-
so à Informação instituiu, já em 2012, 
parâmetros mínimos de publicação 
de informações para os órgãos pú-
blicos. Em resumo, é preciso que os 
dados sejam publicados em forma-
tos abertos e que não apresentem 
barreiras de acesso – isso para garan-
tir que sejam legíveis por máquinas. 
Mas, na prática, nem sempre os do-
cumentos são publicados conforme 
o que dispõe a lei.

Vale lembrar que quando a res-
posta de um órgão público apontar 
que a informação solicitada já se en-
contra disponível na internet, é ne-
cessário que este órgão envie em sua 
resposta o link da respectiva pági-
na. A equipe de pesquisa do Justa, 
como parte dos esforços desta eta-
pa exploratória de levantamento de 
dados, realizou a checagem de to-
dos os links fornecidos, conferindo a 
existência (ou não) do mecanismo de 
busca apontado na orientação.

MÉDIA

STF

STJ

TRF5

TRF3

TJSP 19

7

11

16

10

11

5 10 15 200

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
DIAS PARA A RESPOSTA POR TRIBUNAL
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No caso dos pedidos de informa-
ção do eixo suspensão de segurança, 
foi possível confirmar a existência do 
mecanismo em todas as respostas 
que indicavam links para coleta dire-
ta dos dados.

16	 Matéria do Nexo sintetiza relevantes dados do relatório que o Tribunal de Contas da União publicou em julho de 
2020

O Tribunal de Justiça de São Paulo 
e o Superior Tribunal de Justiça não 
respeitaram a legislação vigente. Ao 
apresentarem suas respostas em for-
mato .pdf descumprem o que prevê 
a LAI.

O Poder Judiciário no Brasil é 
composto por diversos órgãos, que 
são classificados como Justiça co-
mum e Justiça especializada. O CNJ 
nos ajuda a entender: a Justiça Es-
pecial é um tipo de jurisdição que, 
por causa das suas especificidades, 
é disciplinada por leis processuais 
próprias e julgadas por um ramo do 
Judiciário específico para tais ques-
tões. Portanto, a Justiça Especial é 
constituída pela Justiça Eleitoral, do 
Trabalho e Militar.

Diante do momento histórico que 
atravessamos, com o número de mili-
tares no governo mais do que dobran-
do durante o mandato de Bolsonaro 
na Presidência da República (em dois 
anos, o número de oficiais no gover-
no saltou de 2.765 para 6.15716), deci-
dimos estender os pedidos de aces-
so a informações do eixo suspensão 
de segurança para alcançar também 
o Superior Tribunal Militar.

Com relação aos elementos de 
análise apresentados, importa ressal-
tar que o STM atendeu nosso pedi-
do de informação, tendo enviado sua 
resposta em 13 dias. Nenhum dado 
foi fornecido pela instituição, mas 
houve orientação para coleta das in-
formações requisitadas, com o forne-

Tabelas em formato .xls ou .ods 
(o que comumente se chama de 
“formato Excel”) são exemplos de 
arquivos abertos. Computadores 
conseguem selecionar as linhas e as 
colunas, extrair as informações de 
cada célula, organizar e comparar – e 
quem já tentou copiar uma tabela de 
um .pdf sabe que a tarefa não é tão 
simples assim nesse tipo de arquivo. 
De uma imagem (.jpg, por exemplo), 
então, nem se fala. Por isso, arquivos 
escaneados e fotografados, arquivos 
de texto desestruturados e arquivos 
fechados tipo .pdf não estão de acor-
do com a LAI.

Em termos gerenciais, publicar 
dados em .pdf pode responder a 
um desejo de garantia da integrida-
de dos documentos publicados. Em 
termos políticos, porém, o .pdf pode 
configurar uma barreira à efetivação 
da transparência de dados das insti-
tuições, uma vez que impõe um alto 
custo de pré-processamento para 
conversão dos arquivos em forma-
tos legíveis por máquinas, para que 
essas possam processar, transmitir e 
analisar um amplo volume de dados.

Formatos abertos e fechados

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/08/06/Por-que-as-For%C3%A7as-Armadas-d%C3%A3o-%E2%80%98tranquilidade%E2%80%99-a-Bolsonaro
https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-o-que-e-justica-comum-e-a-justica-especializada/
https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-o-que-e-justica-comum-e-a-justica-especializada/
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cimento do respectivo link, que teve 
sua existência confirmada pela equi-
pe do Justa.

Como resultado desta fase ex-
ploratória, indicamos como principal 
ponto de atenção o fato de 10 dos 11 
tribunais de justiça analisados não 
terem respondido sobre como suas 
presidências atendem os pedidos 
que recebem para suspender os efei-
tos de decisões judiciais de primeira 
instância. Apenas o TJSP atendeu o 
pedido, fornecendo, contudo, as in-
formações em formato fechado (ex-
tensão .pdf), em desconformidade 
com o que prevê a Lei de Acesso à 
Informação.

Na mesma direção, verificamos 
que três dos cinco tribunais regio-
nais federais existentes no país não 
responderam os pedidos de informa-
ções que receberam, sendo que ape-
nas o TRF3 e o TRF5 atenderam os 
pedidos.

Importa ressaltar que nenhum dos 
tribunais pesquisados remeteu a to-
talidade dos dados requeridos. Em 
todas as cinco respostas recebidas, 
observamos a inclusão de orienta-
ções para coleta direta de dados, 
sendo que em três delas além da 
orientação também verificamos a re-
messa de parte das informações so-
licitadas, são os casos do TJSP, TRF5 
e STJ. Nos casos do TRF3 e do STF 
nenhum dado foi fornecido pelas ins-
tituições, mas houve orientação para 
coleta das informações requisitadas. 
Nos cinco casos a existência do me-
canismo de busca foi confirmada 
pela equipe do Justa.

1. Quando foi criada a Justiça Militar?
A Justiça Militar da União é a mais anti-
ga do país. Foi criada em 1º de abril de 
1808, pelo Príncipe-Regente de Portugal, 
Dom João. Desde então, essa Justiça tem 
participado da história brasileira e seus 
arquivos guardam impressionantes e pre-
cisos registros históricos. Processos que 
datam das épocas da Revolta dos Tenen-
tes, Intentona Comunista, Eras Vargas e 
do Regime Militar das décadas de 60 a 
80 estão guardados no arquivo do Supe-
rior Tribunal Militar.

2. Qual é a competência da Justiça Militar 
da União?
A Justiça Militar da União (JMU) faz parte 
do Poder Judiciário e tem a organização 
e competência previstas nos artigos 122, 
123 e 124 da Constituição Federal de 1988. 
Ela é responsável por julgar os crimes mi-
litares definidos no Código Penal Militar.

3. A Justiça Militar da União julga policiais 
militares?
Não. A Justiça Militar da União, na pri-
meira instância, e o Superior Tribunal 
Militar, na última instância, julgam os cri-
mes militares cometidos por integrantes 
das Forças Armadas (Marinha, Exército 
e Aeronáutica) ou por civis que atentem 
contra a Administração Militar federal. Os 
policiais militares e os bombeiros são jul-
gados pela Justiça Militar estadual (nos 
estados em que ela é instituída) ou pela 
Justiça comum.

4. Qual é a composição do Superior Tri-
bunal Militar?
Atualmente, o Superior Tribunal Militar 
é composto por quinze ministros, sendo 
dez militares e cinco civis, formando o 
que tecnicamente é chamado de escabi-
nato. Isto é, os julgamentos são realiza-
dos a partir da experiência que os juízes 
militares trazem dos quartéis e do conhe-
cimento dos juízes civis acerca da ciência 
jurídica.

Fonte: perguntas frequentes no site do STM. 
https://www.stm.jus.br/transparencia/perguntas-
-frequentes

Saiba mais sobre a Justiça Militar

https://www.stm.jus.br/transparencia/perguntas-frequentes
https://www.stm.jus.br/transparencia/perguntas-frequentes
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Assim como o TJSP, o Superior 
Tribunal de Justiça apresentou sua 
resposta em formato fechado, reme-
tendo arquivo com extensão .pdf. O 
não cumprimento do dever legal de 
transparência pelo STJ ganha rele-
vo quando lembramos que uma das 
atribuições do Superior Tribunal de 
Justiça é justamente harmonizar a ju-
risprudência dos diferentes tribunais 
brasileiros em relação à interpreta-
ção das leis federais.

RESOLUÇÕES DO CNJ E A 
TRANSPARÊNCIA PASSIVA 
NO PODER JUDICIÁRIO

O papel do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), a quem compete o 
controle do Poder Judiciário, ganha 
especial relevância para a consolida-
ção de uma cultura de transparência 
quando lembramos que este é o Po-
der responsável por tomar as deci-
sões finais diante de eventuais con-
flitos sobre como a Lei de Acesso à 
Informação deve ser interpretada e 
aplicada.

Como apontado, em 2015 o CNJ 
publicou a Resolução nº 215, que dis-
põe sobre o acesso à informação e a 
aplicação da LAI no âmbito do Poder 
Judiciário, considerando a necessi-
dade de se instituírem regras e pro-
cedimentos uniformes nos diversos 
ramos do Poder Judiciário.

Cinco anos antes, em 2010, o CNJ 
já havia publicado a Resolução nº 121, 
que dispõe sobre a divulgação de da-
dos processuais na internet, conside-

rando, dentre outras preocupações, 
a exigência de tratamento uniforme da 
divulgação dos atos processuais judi-
ciais no âmbito de toda a magistratura 
nacional, de molde a viabilizar o exer-
cício da transparência e a necessidade 
da definição de diretrizes para a con-
solidação de um padrão nacional de 
definição dos níveis de publicidade das 
informações judiciais.

É nesta Resolução nº 121 que se 
estabelece a definição de dados bá-
sicos dos processos judiciais, enten-
didos como elementos cuja dispo-
nibilização é necessária para que o 
acesso à informação se concretize.

Art. 1º A consulta aos dados básicos dos 
processos judiciais será disponibilizada 
na rede mundial de computadores (inter-
net), assegurado o direito de acesso a in-
formações processuais a toda e qualquer 
pessoa, independentemente de prévio 
cadastramento ou de demonstração de 
interesse.

Parágrafo único. No caso de processo em 
sigilo ou segredo de justiça não se aplica 
o disposto neste artigo.

Art. 2º Os dados básicos do processo de 
livre acesso são:

I.	 número, classe e assuntos do pro-
cesso;

II.	 nome das partes e de seus advo-
gados;

III.	 movimentação processual

IV.	 inteiro teor das decisões, senten-
ças, votos e acórdãos.

Trecho da Resolução nº 121 de 
2010 do CNJ

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=92
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Os pedidos de informação apre-
sentados pela equipe do Justa aos 
tribunais pesquisados17 partem de 
demandas simples: questionam se há 
ou não a observância da classificação 
de processos de acordo com os crité-
rios padronizados estabelecidos pelo 
CNJ18; solicitam os relatórios estatís-
ticos sobre atuação das presidências 
dos tribunais em pedidos de suspen-
são de segurança por ano, como de-
finido na Resolução nº 215; requerem 
o fornecimento de planilha contendo 
os dados básicos do processo, como 
previsto no art 2º da Resolução nº 121 
do Conselho Nacional de Justiça.

17	 O quadro com os pedidos pode ser consultado na página 25 deste relatório.
18	 Cada processo deve ser cadastrado de acordo com os códigos padronizados estabelecidos pelo CNJ, conside-
rando o tipo de ação judicial em questão. Nos casos de interesse do Justa, estes códigos são os definidos para os 
pedidos de “suspensão de liminar ou antecipação de tutela” e para pedidos de “suspensão de execução de senten-
ça”.

Abaixo apresentamos o quadro so-
bre o atendimento ou não dos padrões 
estabelecidos pelo CNJ, considerando 
os tribunais que responderam os pe-
didos de informação, avaliando se os 
seguintes pontos de análise foram ou 
não observados nos retornos: 1) houve 
resposta sobre a observância da clas-
sificação CNJ dos processos (classes 
144 e 145)?; 2) foram apresentados 
os relatórios estatísticos?; e se foram 
fornecidos os dados básicos do pro-
cesso, nos termos da Resolução nº 121, 
sendo eles: 3) Números dos processos; 
4) classe dos processos; 5) assuntos 
dos processos; 6) nome das partes e 
de seus advogados; 7) movimentação 
processual; e 8) inteiro teor das deci-
sões, sentenças, votos e acórdãos.

Classificação 
do CNJ

Relatório 
estatístico

`Números dos 
processos

Classes dos 
processos

Assuntos dos 
processos

Nomes 
das partes 
e de seus 

advogados

Movimentação 
processual

Inteiro teor 
das decisões 
sentenças, 

votos e 
acórdãos

TJSP

TRF3

TRF5

STJ

STF

STM  

PARÂMETROS DO CNJ PARA O LIVRE ACESSO A INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

RESOLUÇÃO Nº 121/2010 DO CNJ
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Como vimos, dos 18 tribunais acio-
nados pelo Justa, apenas 5 respon-
deram às solicitações de informações 
sobre os processos de suspensão de 
segurança.

Se os tribunais de justiça dos es-
tados do Acre, Amazonas, Amapá, 
Bahia, Ceará, Pará, Paraná, Rondônia, 
Roraima e Tocantins, assim como os 
tribunais regionais federais da pri-
meira, segunda e quarta regiões não 
responderam os pedidos, vale ressal-
tar que dentre os que o fizeram ne-
nhum seguiu as normas estabeleci-
das pelo CNJ.

Lembramos que o recorte da pes-
quisa abarca todos os TRFs, todos os 
tribunais de justiça da Região Norte 
do país, além dos TJs da Bahia, do 
Ceará, do Paraná e de São Paulo, os 
tribunais superiores e o STM, para 
ressaltar que nenhum dos tribunais 
pesquisados respondeu, por exem-
plo, sobre os assuntos dos processos 
analisados ou forneceu a movimen-
tação processual e o inteiro teor das 
decisões tomadas.
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EIXO
LEGISLATIVO

ANÁLISE DE TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Com o objetivo de analisar a interação das instituições do sis-
tema de justiça com as assembleias legislativas, instância em 
que as reformas corporativas da justiça tramitam e podem 

ser aprovadas, enviamos 33 solicitações de informações sobre to-
dos os projetos de lei referentes às carreiras jurídicas estaduais 
de promotor de justiça, defensor público e de juiz de direito, que 
tramitaram nas casas legislativas dos 11 estados pesquisados entre 
02/01/2013 a 30/06/2020.
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Em apenas três dos 33 pedidos 
foi possível obter como resposta o 
acesso integral aos documentos le-
gislativos solicitados. Em seis casos, 
nenhum dado foi fornecido pelas 
assembleias, mas houve orientação 
para coleta das informações requi-
sitadas, sendo que a equipe do Jus-
ta pôde confirmar a existência dos 
mecanismos de busca indicados. A 
maior parte dos pedidos (72,7%) não 
recebeu respostas.

O acesso integral foi observado 
nas três respostas enviadas pela As-
sembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo. As assembleias legislati-
vas do estados do Amazonas e Para-
ná responderam com orientações os 
três pedidos que receberam. Nenhu-
ma das outras 24 assembleias anali-
sadas atendeu o requerimento que 
recebeu.

As três respostas da Assembleia 
Legislativa do Paraná foram recebi-
das dentro do prazo de 20 dias es-
tabelecido na LAI. No caso do Ama-
zonas, as três respostas chegaram 
no período de prorrogação, também 
previsto na LAI. A Assembleia Legis-
lativa de São Paulo remeteu uma res-
posta dentro do prazo inicial e duas 
no período de 10 dias de prorrogação.

LEGISLATIVO

Pedidos por instituição 3

Instituições 11

Total de pedidos 33

Assembleias legislativas 11

a) Planilha contendo todos os 
projetos de lei referentes à carreira 
jurídica de promotor de justiça do 
Ministério Público do Estado || de-
fensor público da Defensoria Públi-
ca do Estado || à carreira jurídica de 
juiz de direito do Tribunal de Justiça 
do do Estado, que tramitaram nesta 
Casa legislativa entre 02/01/2013 e 
30/06/2020. Neste sentido, deman-
dam-se todas as propostas legisla-
tivas, aprovadas ou não no referido 
período, que dispuseram sobre es-
trutura, funcionamento e/ou orça-
mento relativos à referida carreira 
jurídica. Buscam-se também proje-
tos de lei que, ainda que não tratem 
das citadas matérias, contenham ex-
pressamente as locuções: “Ministé-
rio Público”, “promotora de justiça”, 
“promotoras de justiça”, “promotor 
de justiça”, “promotores de justiça”, 
“procuradora de justiça”, “procura-
doras de justiça”, “procurador de jus-
tiça”, “procuradores de justiça”.

b) Demais documentos que esta 
Assembleia Legislativa detenha a 
posse, tais como relatórios de even-
tuais comissões especiais produzidos 
na referida Casa legislativa e que se 
refiram à carreira jurídica de promo-
tor de justiça, entre 02/01/2013 e 
30/06/2020.

Para cada assembleia legislati-
va analisada foram remetidos 
três pedidos de acesso à infor-
mação, cada um deles relativo a 
uma das três carreiras jurídicas 
pesquisadas
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Eixo legislativo

LEGISLATIVO - RESULTADO DOS 33 PEDIDOS ENVIADOS

ASSEMBLÉIAS LEGISLATIVAS SEM RESPOSTA ORIENTAÇÃO ACESSO INTEGRAL

AC X

AM X

AP X

BA X

CE X

PA X

PR X

RO X

RR X

SP X

TO X

Total 24 6 3

ACESSO INTEGRAL

SEM RESPOSTA

ORIENTAÇÃO

72,7%

18,2%

9,1%

3

6

24

LEGISLATIVO
33 PEDIDOS
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Com relação ao formato, destaca-
mos que duas dentre as nove respos-
tas recebidas foram remetidas em 
formato .pdf (22,2% do total), o que, 
como já ressaltado, impõe um alto 
custo de pré-processamento para 
conversão dos arquivos em formatos 
legíveis por máquinas, para que essas 
possam processar, transmitir e anali-
sar um amplo volume de dados. As 
duas respostas em formato fechado 
foram apresentadas pela Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo.

O foco do eixo legislativo se volta 
à criação de regras relacionadas ao 
financiamento e à administração do 
sistema de justiça, analisando os ga-
nhos assegurados a este sistema pela 
aprovação de novas leis, buscan-
do entender como se dão as nego-
ciações em torno das decisões que 
tornam legal a distribuição de cada 
vez mais recursos para as carreiras 
jurídicas. O baixo número de respos-
tas causa especial preocupação em 
um contexto de corte de gastos que 
atinge sobretudo a concretização de 
direitos sociais.

LEGISLATIVO - PRAZO DAS 9 RESPOSTAS RECEBIDAS

ASSEMBLÉIAS 
LEGISLATIVAS

DENTRO DO 
PRAZO

PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO

AM 3

PR 3

SP 1 2

Total 4 5
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EIXO
COMPOSIÇÃO 
RACIAL 
E DE GÊNERO

ANÁLISE DE TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Os pedidos de acesso à informação relativos ao eixo com-
posição racial e de gênero foram remetidos às defensorias 
públicas, aos ministérios públicos e aos tribunais de justiça 

dos 11 estados pesquisados, assim como para os cinco tribunais 
regionais federais do país.
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O esforço de pesquisa mira a com-
preensão do histórico da composição 
racial e de gênero das carreiras jurídi-
cas desde a entrada em vigor das leis 
orgânicas da Defensoria Pública (ja-
neiro de 1994), da magistratura (mar-
ço de 1979), e do Ministério Público 
(fevereiro de 1993). Neste sentido, 
o marco inicial do recorte temporal 
deste eixo foi ampliado19. A data de 
30 de junho de 2020 como termo fi-
nal de análise foi mantida.

A estrutura de governança de 
cada uma das instituições é definida 
nas referidas leis orgânicas e, assim, 
os pedidos de acesso à informação 
foram adaptados de acordo com os 
respectivos textos legais.

As frentes de análise deste eixo 
foram divididas em 4 solicitações de 
acesso à informação, remetidas às 11 
defensorias, aos 11 ministérios públi-
cos, aos 11 tribunais de justiça e aos 
5 tribunais regionais federais, soman-
do um total de 152 pedidos (38 insti-
tuições pesquisadas X 4 pedidos de 
acesso).

19	 Nos demais eixos de pesquisa o marco inicial foi definido como 1º. de janeiro de 2013.

	� Governança e representativi-
dade: buscando compreender 
qualitativamente como se dá a 
presença de mulheres e pessoas 
negras em cargos estratégicos, 
de referência e de decisão na 
estrutura do sistema de justiça, 
formulou-se um rol de pedidos 
relativos à estrutura de gover-
nança.

	� Ouvidorias: também pergun-
tamos sobre as ouvidorias das 
instituições pesquisadas.

	� Escolas superiores: o mesmo 
recorte de análise foi aplicado 
nos pedidos relativos aos car-
gos de direção das escolas de 
formação das carreiras do siste-
ma de justiça.

	� Homenagens: buscamos ma-
pear quem são as pessoas e 
instituições selecionadas para 
receber homenagens em atos 
públicos de reconhecimento 
promovidos pelas instituições 
de justiça, verificando como os 
marcadores de diferença anali-
sados se comportam nesse uni-
verso.

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO

Pedidos por instituição 4

Instituições 38

Total de pedidos 152

Tribunais regionais federais 5

Defensorias públicas estaduais 11

Ministérios públicos estaduais 11

Tribunais de justiça 11
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Eixo composição racial e de gênero

DEFENSORIAS PÚBLICAS

Pedido 1:

Planilha contendo os no-
mes de todas as pessoas 
que ocuparam a chefia e 
das que compuseram os 
órgãos da Administração 
Superior da Defensoria 
Pública do Estado, espe-
cialmente: “Defensoria 
Pública-Geral do Esta-
do”, “Subdefensoria(s) 
Pública-Geral do Estado”, 
“Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Es-
tado”, “Corregedoria-Ge-
ral da Defensoria Pública 
do Estado”, conforme 
estrutura disposta no art. 
98 da Lei Complementar 
nº 80/1994 (lei que orga-
niza a Defensoria Pública 
da União, do Distrito Fe-
deral e dos territórios e 
prescreve normas gerais 
para sua organização nos 
estados), no período cor-
respondente a 12/01/1994 
a 30/06/2020.

MINISTÉRIOS PÚBLICOS

Pedido 1:

Planilha contendo os no-
mes de todas as pessoas 
que ocuparam a chefia e 
das que compuseram os 
órgãos da Administração 
Superior do Ministério 
Público do Estado, es-
pecialmente: “Procura-
doria-Geral de Justiça”, 
“Colégio de Procuradores 
de Justiça”, “Conselho 
Superior do Ministério Pú-
blico”, “Corregedoria-Ge-
ral do Ministério Público”, 
conforme estrutura dis-
posta no art. 5º da Lei nº 
8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Pú-
blico), no período corres-
pondente a 15/02/1993 a 
30/06/2020.

TRIBUNAIS

Pedido 1:

Planilha contendo os no-
mes de todos os inte-
grantes e das chefias dos 
órgãos hierarquicamente 
superiores na estrutura 
administrativa deste Tri-
bunal, no período corres-
pondente a 14/03/1979 
a 30/06/2020, especial-
mente:

•	Presidência
•	Vice-presidências
•	Corregedorias da Jus-

tiça
•	Conselho da Magistra-

tura
•	Tribunal Pleno ou o 

Órgão especial, con-
forme dispõe o regi-
mento interno deste 
Tribunal de Justiça;

Síntese dos pedidos de informação sobre governança e representatividade
do eixo composição racial e de gênero

Há ouvidorias nesta instituição? Se sim, solicitam-se os nomes das pessoas que 
ocuparam referidas ouvidorias desde que o cargo foi criado, bem como os períodos 
correspondentes a cada gestão desde a sua criação até o dia 30/06/2020.

Síntese dos pedidos de informação sobre ouvidorias 
do eixo composição racial e de gênero | Pedido comum às três instituições
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DEFENSORIAS PÚBLICAS

Planilha contendo todos os 
nomes de pessoas (inte-
grantes e não integrantes 
dos quadros desta Defen-
soria Pública estadual), 
organizações  e institui-
ções (públicas e privadas) 
que foram homenageadas 
por esta instituição, des-
de que foi instituída a Lei 
Complementar nº 80 (lei 
que organiza a Defensoria 
Pública da União, do Dis-
trito Federal e dos terri-
tórios e prescreve normas 
gerais para sua organiza-
ção nos estados), em ja-
neiro de 1994. Neste senti-
do, solicitam-se os nomes 
(de pessoas, organizações 
e instituições) homenage-
ados e as respectivas da-
tas das homenagens.

MINISTÉRIOS PÚBLICOS

Planilha contendo todos 
os nomes de pessoas (in-
tegrantes e não integran-
tes dos quadros deste 
Ministério Público), or-
ganizações e instituições 
(públicas e privadas) que 
foram homenageadas por 
este Ministério Público 
desde que foi instituída a 
Lei nº. 8.625 (Lei Orgâni-
ca Nacional do Ministério 
Público), em fevereiro de 
1993. Neste sentido, solici-
tam-se os nomes (de pes-
soas, organizações e insti-
tuições) homenageados e 
as respectivas datas das 
homenagens.

TRIBUNAIS

Planilha contendo todos 
os nomes de pessoas (in-
tegrantes e não integran-
tes dos quadros deste 
Tribunal de Justiça), or-
ganizações e instituições 
(públicas e privadas)  que 
foram homenageadas por 
esta instituição, desde que 
foi instituída a Lei Com-
plementar nº. 35 (Lei Or-
gânica da Magistratura 
Nacional ), em março de 
1979. Neste sentido, solici-
tam-se os nomes (de pes-
soas, organizações e insti-
tuições) homenageados e 
as respectivas datas das 
homenagens.

Síntese dos pedidos de informação sobre homenagens 
do eixo composição racial e de gênero

Planilha contendo os nomes dos diretores e das diretoras que dirigiram a Escola 
Superior da (nome da instituição), desde a sua criação até o dia 30/06/2020.

Solicita-se que referida planilha apresente os nomes acompanhados da informa-
ção de quais os períodos das respectivas gestões.

Síntese dos pedidos de informação sobre escolas superiores 
do eixo composição racial e de gênero | Pedido comum às três instituições
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Eixo composição racial e de gênero

Quando analisamos o total de 152 
pedidos de acesso à informação, ve-
rificamos que 95 deles não recebe-
ram resposta. De outro lado, em 36 
casos a totalidade dos dados reque-
ridos foi fornecida pela instituição. 
Em 2 casos houve resposta parcial. 
Em 3 casos parte dos dados foi for-
necida e a instituição informou sobre 
a inexistência do restante dos dados, 
por motivos que fogem à sua gover-
nabilidade.

Com relação às 16 respostas que 
apresentaram orientação para coleta 
das informações requisitadas, cha-
mam atenção os sete casos20 em que 
o mecanismo de busca apontado na 
orientação não existe ou não funcio-
na, sendo impossível o acesso às in-
formações solicitadas. A existência 
do mecanismo de busca apontado 

20	Os quatro pedidos enviados à Defensoria Pública do Estado da Bahia, dois pedidos enviados ao Tribunal de 
Justiça de Roraima e um pedido enviado ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
21	 Foram enviados quatro pedidos para cada uma das instituições, em 11 estados.
22	Foram enviados quatro pedidos para cada um dos cinco TRFs.

foi confirmada nos cinco casos em 
que apenas a orientação foi forneci-
da, assim como nos quatro casos em 
que além da orientação válida, hou-
ve também o fornecimento de parte 
dos dados.

Vejamos como defensorias públi-
cas, ministérios públicos, tribunais de 
justiça e tribunais regionais federais 
atenderam, ou não, os requerimentos 
apresentados, considerando o total 
de pedidos remetidos a cada uma 
das instituições pesquisadas (4421 
para cada uma das instituições que 
integram os sistemas de justiça esta-
duais e 2022 no caso dos TRFs).

As tabelas e os gráficos abaixo 
apresentam a distribuição dos totais 
dos resultados dos pedidos remeti-
dos e o percentual de cada categoria 
de resposta, por grupo de instituição.

SEM RESPOSTA

62,5%ORIENTAÇÃO

3,3%

PARCIAL

1,3%

ACESSO INTEGRAL

23,7%

PARCIAL COM ORIENTAÇÃO

2,6%

PARCIAL JUSTIFICADO

2,0%

36

5
2
4
3

ORIENTAÇÃO INVÁLIDA

4,6%

7 95

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
152 PEDIDOS
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No caso das defensorias, obser-
vamos que o percentual de pedidos 
sem respostas (59,1%) é ligeiramente 
menor do que o observado no total 
de pedidos (62,5%). Como veremos 
abaixo, os ministérios públicos apre-
sentam o maior percentual de casos 
sem resposta (75%), enquanto os 
TRFs apresentam o menor percentu-
al (40%). No caso dos TJs este per-
centual é de 63,6%.

Os casos em que nenhum dado 
foi fornecido pela instituição, mas 
houve orientação para coleta das in-
formações requisitadas e, no entan-
to, o mecanismo de busca aponta-
do na orientação não existe ou não 
funciona (sendo impossível o acesso 
à informação) representaram 4,6% 

do total de pedidos e 9,1% quando 
analisamos os pedidos remetidos às 
defensorias públicas. Como veremos 
abaixo, esse percentual foi de 4,5% 
no caso dos TJs e 5% no caso dos 
TRFs. Esta categoria não se verificou 
em nenhuma das respostas apresen-
tadas pelos ministérios públicos.

Em 22,7% dos pedidos enviados 
às defensorias e aos ministérios pú-
blicos observamos que a totalidade 
dos dados requeridos foi fornecida 
pela instituição, percentual seme-
lhante ao observado no total de pe-
didos (23,7%). O acesso integral se 
verifica em 25% das respostas tanto 
dos tribunais de justiça quanto dos 
tribunais regionais federais.

DEFENSORIAS PÚBLICAS - RESULTADO DOS 44 PEDIDOS ENVIADOS (POR ESTADO)

UF SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
PARCIAL

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

PARCIAL 
JUSTIFICADO

ACESSO 
INTEGRAL

59,1% 9,1% 2,3% 2,3% 4,5% 22,7%

AC 4

AM 1 2 1

AP 4

BA 4

CE 4

PA 4

PR 4

RO 2 2

RR 4

SP 1 3

TO 4

Total 26 4 1 1 2 10

59,1% NÃO FORAM RESPONDIDOS

DEFENSORIAS PÚBLICAS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS
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Eixo composição racial e de gênero

MINISTÉRIOS PÚBLICOS - RESULTADO DOS 44 PEDIDOS ENVIADOS (POR ESTADO)

UF SEM RESPOSTA PARCIAL ACESSO INTEGRAL

75% 2,3% 22,7%

AC 4

AM 1 1 2

AP 3 1

BA 1 3

CE 4

PA 4

PR 1 3

RO 4

RR 3 1

SP 4

TO 4

Total 33 1 10

75% NÃO FORAM RESPONDIDOS

MINISTÉRIOS PÚBLICOS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA - RESULTADO DOS 44 PEDIDOS ENVIADOS (POR ESTADO)

UF SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

ACESSO 
INTEGRAL

63,6% 4,5% 4,5% 2,3% 25%

AC 3 1

AM 4

AP 4

BA 4

CE 2 1 1

PA 1 1 2

PR 4

RO 3 1

RR 2 2

SP 4

TO 3 1

Total 28 2 2 1 11

63,6% NÃO FORAM RESPONDIDOS

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS
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Vejamos como se distribuem as categorias de resposta quando conside-
ramos os quatro tipos de pedidos de acesso à informação.

TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS - RESULTADO DOS 20 PEDIDOS ENVIADOS (POR TRIBUNAL)

TRIBUNAL SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

PARCIAL 
JUSTIFICADO

ACESSO 
INTEGRAL

40% 5% 15% 10% 5% 25%

TRF1 4

TRF2 2 2

TRF3 3 1

TRF4 4

TRF5 1 1 2

Total 8 1 3 2 1 5

40% NÃO FORAM RESPONDIDOS

TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
20 PEDIDOS

ESCOLAS SUPERIORES - RESULTADO DOS 38 PEDIDOS ENVIADOS

SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

ACESSO 
INTEGRAL

21 1 2 1 13

55,3% 2,6% 5,3% 2,6% 34,2%

HOMENAGENS - RESULTADO DOS 38 PEDIDOS ENVIADOS

SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

PARCIAL 
JUSTIFICADO

ACESSO 
INTEGRAL

25 1 1 1 1 9

65,8% 2,6% 2,6% 2,6% 2,6% 23,7%

GOVERNANÇA E REPRESENTATIVIDADE - RESULTADO DOS 38 PEDIDOS ENVIADOS

SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO PARCIAL

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

PARCIAL 
JUSTIFICADO

ACESSO 
INTEGRAL

25 2 1 2 1 1 6

65,8% 5,3% 2,6% 5,3% 2,6% 2,6% 15,8%

OUVIDORIAS - RESULTADO DOS 38 PEDIDOS ENVIADOS

SEM RESPOSTA
ORIENTAÇÃO

INVÁLIDA
ORIENTAÇÃO

PARCIAL COM 
ORIENTAÇÃO

PARCIAL 
JUSTIFICADO

ACESSO 
INTEGRAL

24 3 1 1 1 8

63,2% 7,9% 2,6% 2,6% 2,6% 21,1%
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Eixo composição racial e de gênero

Com relação aos dados apresenta-
dos acima, destacamos que:

O acesso integral aos dados solici-
tados ocorreu em 23,7% dos 152 pe-
didos de informação. O mesmo per-
centual se verifica com relação aos 38 
pedidos relacionados às homenagens 
promovidas pelas carreiras jurídicas 
(23,7%). Com relação aos pedidos de 
informação sobre ouvidoria, o acesso 
integral ocorreu em 21% das respos-
tas. A integralidade do acesso dimi-
nuiu para 15,8% quando tratamos da 
estrutura de governança das institui-
ções. O maior percentual de respos-
tas em que a totalidade dos dados 
foi fornecida se verificou no caso das 
perguntas relacionadas a direção das 
escolas superiores, 34,2%.

Verificamos a presença de respos-
tas que se enquadram na categoria 
“orientação inválida”23 em todas as 
frentes de análise. Este tipo de res-

23	Lembramos que esta classificação é conferida aos casos em que nenhum dado foi fornecido pela instituição, 
mas houve orientação para coleta das informações requisitadas, sendo que o mecanismo de busca apontado na 
orientação não existe ou não funciona (sendo impossível o acesso à informação).

posta se verifica em 4,6% dos casos 
quando consideramos o total de 152 
pedidos; em 5,2% das respostas rela-
tivas à governança das instituições; 
em 7,9% das devolutivas nos pedidos 
relativos à ouvidoria; e em 2,6% das 
respostas dadas com relação tanto às 
escolas superiores quanto às home-
nagens.

Não são significativas as variações 
observadas nos percentuais de pedi-
dos sem respostas quando analisa-
mos o total geral de pedidos (62,5%), 
os pedidos sobre ouvidoria (63,1%), 
sobre governança e sobre homena-
gens (65,8%, ambos). No caso dos 
pedidos relativos às escolas superio-
res este percentual cai para 55,2%.

Ilustramos abaixo a distribuição 
das categorias de resposta por tipo 
de pedido em cada uma das institui-
ções pesquisadas.

ESCOLAS
SUPERIORES

GOVERNANÇA E
REPRESENTATIVIDADE

HOMENAGENS OUVIDORIAS

4

1 1 1111

6

2

1

7

2

1

6

2

7

0

DEFENSORIAS PÚBLICAS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS

Sem resposta Orientação Inválida Orientação Parcial com orientação inválida
Parcial Parcial com orientação Parcial justificado Acesso integral
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ESCOLAS
SUPERIORES

GOVERNANÇA E
REPRESENTATIVIDADE

HOMENAGENS OUVIDORIAS

3

8

2

1

8

1

10

4

7

0

MINISTÉRIOS PÚBLICOS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS

Sem resposta Orientação Inválida Orientação Parcial com orientação inválida
Parcial Parcial com orientação Parcial justificado Acesso integral

ESCOLAS
SUPERIORES

GOVERNANÇA E
REPRESENTATIVIDADE

HOMENAGENS OUVIDORIAS
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0

TRIBUNAIS DE JUSTIÇA - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS

Sem resposta Orientação Inválida Orientação Parcial com orientação inválida
Parcial Parcial com orientação Parcial justificado Acesso integral
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Eixo composição racial e de gênero

Com relação ao prazo das respos-
tas, lembramos que a Lei de Acesso à 
Informação prevê que os órgãos pú-
blicos têm até 20 dias para respon-
der o pedido, sendo esse prazo pror-
rogável por mais 10 dias, mediante 
justificativa.

Quando consideramos o total de 
pedidos enviados, verificamos que 
32,9% foram respondidos dentro do 
prazo de 20 dias, o que correspon-
de a 50 pedidos; 4,6%, ou 7 pedidos, 
foram respondidos no prazo de pror-
rogação; e 95 pedidos, ou 62,5% do 
total, não receberam resposta.

ESCOLAS
SUPERIORES

GOVERNANÇA E
REPRESENTATIVIDADE

HOMENAGENS OUVIDORIAS

2 2

1

2

1 1 111 1

3

2 2

0

TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS - COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO
44 PEDIDOS

Sem resposta Orientação Inválida Orientação Parcial com orientação inválida
Parcial Parcial com orientação Parcial justificado Acesso integral

SEM RESPOSTA

62,5%

DENTRO DO PRAZO

32,9%
50

PRORROGAÇÃO DO PRAZO

4,6%

7 95

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO - PRAZO DAS RESPOSTAS
TOTAL DE PEDIDOS
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Quando consideramos apenas os 57 pedidos respondidos, podemos ob-
servar que 87,7% das respostas ocorreram dentro do prazo de 20 dias e 12,3% 
foram recebidas no prazo de prorrogação previsto na LAI.

Vejamos como se distribuem os prazos de retorno por instituição e por 
tipo de pedido, considerando os 57 pedidos respondidos:

DENTRO DO PRAZO

87,7%

PRORROGAÇÃO DO PRAZO

12,3%

50

7

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO - PRAZO DAS RESPOSTAS
PEDIDOS RESPONDIDOS

100,0%

75,0%

50,0%

25,0%

DEFENSORIAS
PÚBLICAS

MINISTÉRIOS
PÚBLICOS

TRIBUNAIS DE
JUSTIÇA

TRIBUNAIS
REGIONAIS FEDERAIS

TOTAL GERAL

88,9%

11,1%

72,7%
87,5%

100,0%
87,7%

0,0%

27,3%
12,5% 12,3%

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO - PRAZO DAS RESPOSTAS
PEDIDOS RESPONDIDOS
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Eixo composição racial e de gênero

Em 87,7% dos casos, as respostas 
foram apresentadas dentro do prazo 
legal de 20 dias.

Os tribunais regionais federais 
que apresentaram respostas den-
tro do prazo previsto na LAI o fize-
ram dentro dos 20 dias iniciais. Já no 
caso dos ministérios públicos, 27,3% 
das respostas foram encaminhadas 
no prazo de prorrogação. As defen-
sorias e os tribunais de justiça tam-
bém enviaram parte de suas respos-
tas no prazo de prorrogação, em 11,1% 
e 12,5% dos casos, respectivamente.

A apresentação de resposta no 
prazo de prorrogação se verifica em 
todos os tipos de pedido, sendo mais 
significativa no caso das respostas 

relacionados às homenagens pro-
movidas pelas instituições de justiça 
(30,8%) e ocorrendo em apenas 5,8% 
das respostas relativas às escolas su-
periores.

Como apontado anteriormente, é 
impossível falar de transparência e 
análise de dados sem falar em for-
matos de arquivo, sobretudo quando 
consideramos o volume de informa-
ções com que o Justa trabalha.

Dentre  os grupos de instituições 
que atenderam à solicitação de in-
formações, todos incluíram arquivos 
em formato fechado (arquivo com 
extensão .pdf) em suas respostas, 
como vemos no quadro abaixo.

100,0%

75,0%

50,0%

25,0%

ESCOLAS
SUPERIORES

GOVERNANÇA E
REPRESENTATIVIDADE

HOMENAGENS OUVIDORIAS TOTAL GERAL

94,1%

5,9%

92,3%

69,2%

92,9%
87,7%

0,0%

7,7% 7,1%

30,8%

12,3%

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO - PRAZO DAS RESPOSTAS
PEDIDOS RESPONDIDOS

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO - DOCUMENTOS RECEBIDOS EM FORMATO FECHADO

INSTITUIÇÕES
QUANTIDADE DE 
ARQUIVOS .PDF

TOTAL DE DOCUMENTOS 
RECEBIDOS

PROPORÇÃO DE 
ARQUIVOS RECEBIDOS

Defensorias Públicas 4 18 22,2%

Ministérios Públicos 6 11 54,5%

Tribunais de Justiça 6 16 37,5%

Tribunais Regionais Federais 5 12 41,7%

Total 21 57 36,8%
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Como vemos, as defensorias pú-
blicas apresentaram o menor percen-
tual de fornecimento de arquivos em 
formato .pdf, o que ocorreu em 4 res-
postas, correspondendo a de 22,2% 
do total de pedidos respondidos. De 
outro lado, os ministérios públicos 
apresentaram o maior percentual de 
retornos em formato fechado, 6 das 
11 respostas foram remetidas em .pdf. 
Quando consideramos os tribunais 
de justiça, o percentual de arquivos 
em .pdf sobe para 37,5% e no caso 
dos tribunais regionais federais esse 
percentual é de 41,7%.

Chama atenção o fato de ser no 
rol de respostas fornecidas pelo Mi-
nistério Público, instituição que tem 
a função constitucional de fiscalizar 
a correta aplicação da lei, que en-
contramos o maior percentual de ar-
quivos em formato .pdf, o que, como 
vimos, configura uma barreira à efeti-
vação da transparência de dados das 
instituições.
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A TRANSPARÊNCIA 
PASSIVA NA BAHIA, 
NA REGIÃO NORTE 
E NOS TRIBUNAIS 
REGIONAIS FEDERAIS

Quando apresentamos a abrangência territorial e o recorte 
temporal da pesquisa, ressaltamos que a análise explora-
tória desta segunda fase do projeto, empreendida entre os 

meses de junho e julho de 2020, busca a ampliação da presença 
da Região Nordeste na pesquisa, incluindo o estado da Bahia na 
coleta de dados, assim como a inclusão da Região Norte em nos-
sas análises, verificando para tanto a existência de informações em 
todos os seus sete estados. O esforço de federalização também 
faz parte desta empreitada, assim, cobrimos todos os tribunais re-
gionais federais nos pedidos de informação do eixo suspensão de 
segurança.



53

Considerando estes objetivos, 
apresentamos a seguir uma síntese 
do que pudemos observar com re-
lação ao estado da Bahia, aos sete 
estados da Região Norte e os cinco 
TRFs.

BAHIA

Dos 16 pedidos enviados às insti-
tuições baianas, nove não receberam 
resposta, incluindo neste rol todas 

as solicitações dos 
eixos legislativo e 
suspensão de se-
gurança. Apenas 
sete pedidos foram 
respondidos, todos 
eles relativos ao 
eixo composição 
racial e de gênero.

Quando consideramos que os 
quatro retornos remetidos pela De-
fensoria Pública da Bahia apresen-
taram orientações inválidas, sendo 
que os mecanismos de busca apon-
tados nas respostas não existem ou 
não funcionam, observamos que em 
13 dos 16 casos não foi possível obter 
os dados solicitados.

O Ministério Público da Bahia foi 
o único órgão a apresentar respostas 
válidas, respondendo a três dentre as 
quatro perguntas que lhe foram re-
metidas. A totalidade dos dados re-
queridos foi disponibilizada pela ins-
tituição nos três retornos fornecidos, 
contudo, uma das respostas foi apre-
sentada em formato fechado (.pdf).

REGIÃO NORTE

Os sete estados da Região Norte 
receberam no total 112 pedidos de in-
formação enviados a 28 instituições. 
Cada estado recebeu 16 pedidos.

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

Pedidos por instituição 1

Instituições 7

Total de pedidos 7

Tribunais de justiça 7

COMPOSIÇÃO RACIAL E DE GÊNERO

Pedidos por instituição 4

Instituições 21

Total de pedidos 84

Defensorias Públicas 7

Ministérios Públicos 7

Tribunais de justiça 7

LEGISLATIVO

Pedidos por instituição 3

Instituições 7

Total de pedidos 21

Assembleias Legislativas 7
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Bahia, Região Norte e tribunais regionais federais

O quadro a seguir apresenta a síntese das respostas recebidas.

Apenas 1 pedido foi respondido, sendo este do eixo composição racial e de gêne-
ro. A única resposta verificada foi enviada pelo TJAC, permitindo acesso integral 
às informações sobre a direção da escola da magistratura. O arquivo fornecido 
estava em formato fechado (.pdf).

AC
10 pedidos foram respondidos. Os três pedidos do eixo legislativo foram respon-
didos pela Assembléia, com orientações para coleta direta das informações.
No eixo composição racial e de gênero, o MP enviou três respostas: com relação à 
ouvidoria e às homenagens houve disponibilização integral dos dados. O pedido 
sobre governança foi respondido com remessa parcial dos dados. Os arquivos 
fornecidos nas três respostas do MP estavam em formato fechado (.pdf).
A Defensoria respondeu os quatro pedidos que recebeu, todos do eixo compo-
sição racial e de gênero. O acesso integral aos dados foi fornecido pela DP com 
relação à direção da escola. Com relação aos dados sobre governança, o acesso 
foi parcial e o arquivo fornecido estava em formato fechado (.pdf). A parcialidade 
dos dados no caso das respostas sobre ouvidoria e homenagens foi justificada.

AM

Apenas 1 pedido foi respondido, sendo este do eixo composição racial e de gêne-
ro. A única resposta verificada foi enviada pelo TJAP, permitindo acesso integral 
às informações sobre a direção da escola da magistratura. O arquivo fornecido 
estava em formato fechado (.pdf).

AP
Três pedidos foram respondidos, todos do eixo composição racial e de gênero. As 
três respostas verificadas foram enviadas pelo TJPA, que respondeu aos pedidos 
sobre ouvidorias e governança fornecendo acesso integral aos dados e sobre ho-
menagens com orientações para coleta direta das informações.

PA
Três pedidos foram respondidos, todos do eixo composição racial e de gênero. O 
acesso integral aos dados foi fornecido pela Defensoria, que respondeu aos pedi-
dos sobre homenagens e escola superior e pelo TJ, que respondeu sobre a escola 
da magistratura. Os arquivos fornecidos nas três respostas estavam em formato 
fechado (.pdf).

RO

Cinco pedidos foram respondidos, todos do eixo composição racial e de gêne-
ro. O TJ respondeu aos pedidos sobre ouvidorias e governança com orientações 
inválidas. O acesso integral aos dados foi fornecido pelo MP, que respondeu ao 
pedido sobre ouvidorias e pelo TJ, que respondeu sobre homenagens e escola da 
magistratura.

RR

Apenas 1 pedido foi respondido, sendo este do eixo composição racial e de gê-
nero. A única resposta verificada foi enviada pelo TJTO, apresentando orientação 
para coleta direta de informações sobre a direção da escola da magistratura.TO
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Nenhum dos tribunais de justiça dos sete estados da Região Norte res-
pondeu sobre os processos de suspensão de segurança. Com relação ao eixo 
legislativo, apenas a Assembleia do Estado do Amazonas apresentou respos-
ta.

Do total de 112 pedidos, apenas 24 (21,4%) foram respondidos, sendo que 
21 das respostas (87,5%) trataram exclusivamente do eixo composição racial 
e de gênero. O tipo de resposta mais recorrente diz respeito a direção das 
escolas superiores 7.

TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS

Os esforços de pesquisa com relação aos tribunais regionais federais se 
concentraram no eixo suspensão de segurança e os principais achados fo-
ram apresentados juntamente com o diagnóstico geral da etapa exploratória 
deste eixo24.

Abaixo apresentamos a síntese dos dados verificados. Ressaltamos que 
aos TRFs foram enviados 25 pedidos de informação, sendo que 44% não 
obtiveram retorno e em 4% dos casos o mecanismo de busca indicado na 
resposta não funcionou. Neste cenário, em 48% dos casos se fez impossível 
o acesso às informações solicitadas. Quando consideramos as respostas váli-
das, verificamos que 35,7% delas foram enviadas em formato .pdf.

24	As análises completas deste eixo são apresentadas no capítulo Transparência passiva no eixo suspensão de 
segurança.

SEM RESPOSTA
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Bahia, Região Norte e tribunais regionais federais
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Como resultado da etapa exploratória apresentada neste re-
latório, destacamos como primeiro ponto de atenção o fato 
de elevados índices de pedidos sem resposta terem sido ob-

servados nos três eixos de pesquisa.

CONCLUSÕES
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Conclusões

Não é possível compreender como 
se dão as negociações em torno das 
decisões que tornam legal a distri-
buição de cada vez mais recursos 
para as carreiras jurídicas, quando 
observamos que 72,3% dos pedidos 
enviados às assembleias legislativas 
não receberam respostas. Neste pon-
to, destacamos que o baixo número 
de respostas causa redobrada pre-
ocupação em um contexto de corte 
de gastos que atinge especialmente 
a concretização de direitos sociais.

Também não se pode verificar 
como as presidências dos tribunais 
respondem aos pedidos de suspen-
são de segurança ou que tipo de de-
cisão judicial tem seus efeitos sus-
pensos com maior frequência e quais 
decisões judiciais não costumam ser 
suspensas pelas presidências dos tri-
bunais, diante do fato de que 72,2% 
dos pedidos de informação remeti-
dos aos tribunais analisados não ob-
tiveram resposta.

A compreensão sobre como os 
marcadores de raça e gênero podem 
ser observados quando analisamos a 
ocupação de cargos estratégicos, de 
referência, de decisão e de formação 
das carreiras na estrutura do sistema 
de justiça também é comprometida 
quando verificamos que 62,5% dos 
pedidos do eixo composição racial e 
de gênero não foram respondidos.

Se o eixo legislativo nos permite 
avaliar o comportamento das assem-
bleias frente às diretrizes estabeleci-
das pela LAI e o eixo suspensão de 
segurança demonstra o compromis-
so (ou não) dos tribunais com relação 

à transparência, no eixo composição 
racial e de gênero podemos observar 
como defensorias públicas e ministé-
rios públicos, além dos tribunais pes-
quisados, cumprem ou não a Lei de 
Acesso à Informação.

Dos 44 pedidos enviados às de-
fensorias públicas, 59% não recebe-
ram retorno e em 9% dos casos o 
mecanismo de busca apontado na 
orientação enviada como respos-
ta não existe ou não funciona. Nes-
te cenário, em 68% dos casos se fez 
impossível o acesso às informações 
solicitadas.

Quando consideramos o total de 
pedidos respondidos de forma vá-
lida pelas defensorias, observamos 
que em 22,2% deles os arquivos fo-
ram remetidos em formato .pdf, em 
desconformidade com o que prevê a 
LAI.

Analisando o total de 55 pedidos 
de informações remetidos aos tribu-
nais de justiça, observamos que em 
72,7% dos casos não se fez possível 
o acesso às informações solicitadas, 
uma vez que 69,1% dos pedidos não 
receberam retorno e em 3,6% dos ca-
sos o mecanismo de busca apontado 
na orientação enviada como respos-
ta não existe ou não funciona. Em 
41% dos pedidos respondidos de for-
ma válida observamos a remessa de 
arquivos em formato fechado.

Aos tribunais regionais federais 
foram enviados 25 pedidos de in-
formação, sendo que 44% não obti-
veram retorno e em 4% dos casos o 
mecanismo de busca indicado na res-
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posta não funcionou. Neste cenário, 
em 48% dos casos se fez impossível 
o acesso às informações solicitadas. 
Quando consideramos as respostas 
válidas, verificamos que 35,7% delas 
foram enviadas em formato .pdf.

Os ministérios públicos, que rece-
beram um total de 44 pedidos, apre-
sentam o maior percentual de casos 
sem resposta: 75%. A existência de 
respostas inválidas não foi observada 
neste grupo. Em 22% dos casos res-
pondidos verificamos a remessa de 
arquivos fechados, em formato .pdf.

Lembramos que o Ministério Pú-
blico é a instituição que tem a função 
constitucional de fiscalizar a correta 
aplicação da lei para ressaltar que 
o cenário das respostas observadas 
no grupo dos 11 ministérios públicos 
estaduais pesquisados é motivo de 
destacada preocupação, quer seja 
pelo baixo índice de resposta, quer 
seja pela prática de remessa de ar-
quivos em formato .pdf, o que, como 
vimos, configura uma barreira à efeti-
vação da transparência de dados das 
instituições.

Cada um dos tribunais superiores, 
assim como o Superior Tribunal Mili-
tar, recebeu um pedido de acesso à 
informação, apresentado pelo Justa 
como parte dos esforços de pesquisa 
do eixo suspensão de segurança.

O Superior Tribunal de Justiça 
apresentou parte dos dados requeri-
dos e houve orientação para coleta 
das demais informações, sendo que 
a equipe de pesquisa confirmou a 
existência do mecanismo de busca 

apontado na orientação. O Supremo 
Tribunal Federal e o STM enviaram 
orientações para coleta direta das in-
formações e a funcionalidade do me-
canismo de busca apontado foi con-
firmada pelo Justa.

Lembramos que dentre as atribui-
ções do Superior Tribunal de Justiça 
está a responsabilidade por harmo-
nizar a jurisprudência dos diferen-
tes tribunais brasileiros em relação à 
interpretação das leis federais, para 
destacar a reprovabilidade da remes-
sa de resposta em formato fechado 
por este Tribunal. Observamos o re-
cebimento de arquivo com extensão 
.pdf na única resposta remetida pelo 
STJ, contrariando os preceitos esta-
belecidos na Lei de Acesso à Infor-
mação.

A apreensão com o expressi-
vo descumprimento das resoluções 
do Conselho Nacional de Justiça, a 
quem compete o controle do Poder 
Judiciário, também se localiza no 
campo das preocupações com o de-
senho institucional de nossa demo-
cracia e com os papéis atribuídos e 
desempenhados por cada uma das 
instituições pesquisadas.

O papel do CNJ tem destacada re-
levância para a consolidação de uma 
cultura de transparência, sobretudo 
considerando que caberá ao Poder 
Judiciário eventuais tomadas de de-
cisões finais diante de conflitos sobre 
como a Lei de Acesso à Informação 
deve ser interpretada e aplicada.

Como vimos, nenhum dos tribu-
nais pesquisados respeitou as balizas 



60

Conclusões

de transparência estabelecidas pelo 
CNJ, seja em razão da não observân-
cia do dever de resposta, seja pelo 
não fornecimento dos dados bási-
cos dos processos judiciais, definidos 
pelo CNJ como elementos cuja dis-
ponibilização é necessária para que 
o acesso à informação se concretize.

Em nenhuma das respostas rece-
bidas foi possível obter informações 
sobre os assuntos dos processos de 
suspensão de segurança ou ter aces-
so à movimentação processual e ao 
inteiro teor das decisões tomadas.

Lembramos que o recorte da pes-
quisa abarca todos os tribunais re-
gionais federais do país, todos os 
tribunais de justiça da Região Norte, 
assim como os tribunais de justiça da 
Bahia, do Ceará, do Paraná e de São 
Paulo, além do STJ, STF e STM, para 
destacar que o cenário de intranspa-
rência observado é de relevante gra-
vidade.

O Justa entende que democratizar 
os debates sobre justiça e orçamento 
público é um projeto de longo prazo. 
Temos o compromisso de aperfeiço-
ar os resultados alcançados e como 
próximos passos buscaremos sanar a 
ausência de dados obtidos via trans-
parência passiva por meio da utiliza-
ção dos mecanismos de transparên-
cia ativa para coleta individualizada e 
automatizada de dados. Com relação 
à falta de transparência do Poder Ju-
diciário, acionaremos o Conselho Na-
cional de Justiça na expectativa de 
que novas alternativas para a obten-
ção dos dados possam ser vislum-
bradas.
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